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Adubo à base de lodo de esgoto: rico em 
matéria orgânica, composto é alternativa 

ao uso de fertilizantes químicos
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Biossólido de lodo de esgoto 
e fertilizantes químicos 
como adubação de plantio 
para espécies arbóreas: 
crescimento inicial e seus 
efeitos no solo

Resumo
O biossólido é composto rico em nutrientes e ma-
téria orgânica, e apresenta potencial para ser uti-
lizado como adubo e condicionador de solos nos 
setores agrícola e florestal. Objetivou-se no pre-
sente estudo avaliar a influência da utilização de 
biossólido e fertilizante mineral no crescimento  
e na sobrevivência de três espécies arbóreas,  
bem como os efeitos de ambos sobre as carac- 
terísticas químicas do solo. O experimento foi  
instalado no município de Cachoeiras de Ma- 
cacu (RJ). Adotou-se a dose de 4,5 litros de  
biossólido por cova. Também foi utilizada fertiliza- 
ção química com a quantidade de nutrientes  
equivalente àquela dose e testemunha. O solo foi  
classificado como latossolo vermelho-amarelo dis- 
trófico típico de textura franco-argilo-arenosa.  
Para Guarea guidonia e Cordia superba, a fertilização  
com o biossólido proporcionou crescimento supe- 
rior em altura, diâmetro e área de copa. As plantas  
de Inga edulis apresentaram preferência pela fer- 
tilização na forma química. Conclui-se que a ferti- 
lização com o biossólido é recomendada para  
as espécies Guarea guidonia e Cordia superba.  
Para o Inga edulis, recomenda-se a fertilização 
química. A aplicação de biossólido aumentou  
a matéria orgânica presente no solo, essencial para  
a manutenção do carbono no sistema.

Abstract
Biosolid is a compound rich in nutrients and organic 
matter, and has potential for use in the agricultural 
and forestry sectors, as fertilizer and soil condi-
tioner. The objective of this study was to evaluate 
the survival and influence on growth variables of 
three tree species as a function of base fertilization 
using sewage sludge and mineral fertilizer, and their  
effects on soil chemical characteristics. The expe-
riment was installed in Cachoeiras de Macacu/RJ. 
Based on the chemical analysis of soil and sewa-
ge sludge, 4.5 liters of sewage sludge per pit was 
adopted, chemical fertilization was also used with the 
amount of nutrients equivalent to this dose and con-
trol. The soil was classified as latossolo vermelho-
-amarelo distrófico típico with a sandy-loam-clay 
texture. For Guarea guidonia and Cordia superba 
fertilization with biosolid provided satisfactory re-
sults for growth in height, diameter and crown area. 
Inga edulis showed preference for fertilization in 
chemical form. It is concluded that fertilization with 
biosolid is recommended for Guarea guidonia and 
Cordia superba, for Inga edulis chemical fertiliza-
tion is recommended. The application of biosolid  
increased the organic matter present in the soil, es-
sential for the maintenance of carbon in the system.

Lucas Nunes Lopes; Paulo Sérgio dos Santos Leles

Biosolid of sewage sludge and chemical 
fertilizers as a planting fertilization for tree 
species: initial growth and its effects on soil
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0 1. Introdução

Os processos de fragmentação florestal da 

Mata Atlântica avançaram ao longo do tempo, 

devido, principalmente, à abertura de áreas para 

produção agrícola e pecuária, e, também, à ex-

pansão urbana. Diante desse cenário, surge a ne-

cessidade da recuperação dos ambientes pertur-

bados, objetivando a manutenção do equilíbrio 

nos sistemas.

Entre as principais técnicas utilizadas para  

a recomposição florestal, encontra-se o plantio 

de mudas de espécies arbóreas, que possibilita 

o alcance dos resultados esperados em menor 

tempo (TRENTIN et al., 2018). As áreas disponí-

veis para recuperação geralmente apresentam 

alta declividade, além de baixos teores nutricio-

nais e de matéria orgânica, visto que as melho-

res áreas são utilizadas para a pecuária e pro-

dução de alimentos. Por esse motivo, ao atuar 

nesses ambientes, há a necessidade de prover 

ao solo nutrientes por vias externas, como ocorre  

na fertilização.

Entre as técnicas de fertilização, encontra-se 

a adubação de plantio, que tem como objetivo 

principal fornecer pentóxido de fósforo (P2
O

5
) 

aos vegetais. Estudos sobre fertilização flores-

tal foram realizados ao longo dos anos com a fi-

nalidade de acelerar o crescimento e aumentar  

a produtividade do gênero Eucalyptus, ha ja 

vista o seu alto valor econômico como prin-

cipal fonte de madeira no Brasil (BORDRON et  

al., 2019).

Pouco se conhece sobre a nutrição das 

espécies arbóreas nativas da Mata Atlânti-

ca, uma vez que a maioria delas não passou 

por processos de melhoramento florestal e 

se comportam de maneira distinta (SCHEER 

et al., 2017). Lima Filho (2015), em trabalho 

com Ceiba speciosa (St.-Hill.), conhecida vul-

garmente como paineira, explicita que as es-

pécies arbóreas nativas preferem suprir suas 

necessidades nutricionais com matéria or-

gânica. Porém, o que é comumente empre-

gado é a nutrição com fertilizantes quími-

cos de alta solubilidade utilizando-se doses  

recomendadas para a cultura do eucalipto, não 

ocorrendo, nesses casos, o esperado crescimento 

das plantas arbóreas nativas da Mata Atlântica.

Como opção para o fornecimento de nu-

trientes para as plantas, surge o biossólido, que  

é o resíduo proveniente das estações de trata-

mento de esgoto (ETEs) após os devidos pro-

cessos de higienização e estabilização do lodo. 

Segundo Abreu et al. (2017), na Região Metro-

politana do Rio de Janeiro, os lodos de esgoto 

apresentam, em média, 1,8% de nitrogênio (N), 

0,8% de fósforo (P), 0,2% de potássio (K), 1,65% 

de cálcio (Ca), 0,3% de magnésio (Mg), 0,8% de 

enxofre (S) e 26% de matéria orgânica.

Estudos explicitam o potencial uso desse 

material no setor florestal, de forma eficiente  

e segura, seja como substrato para a produção 

de mudas (CABREIRA et al., 2017), seja como 

fertilizante e condicionador de solos no campo 

(KEYS et al., 2018), desde que se atente para os  

parâmetros da Resolução nº 375 do Conselho Na-

cional do Meio Ambiente (CONAMA) e, dessa ma-

neira, se reduzam os possíveis riscos derivados 

da sua aplicação (CONAMA, 2006).

A reciclagem desse material é de suma 

importância para a sustentabilidade das gran-

des cidades, visto que, em 2013, aproximada-

mente 365 toneladas de lodo de esgoto eram 

produzidas diariamente nas ETEs do Estado 

do Rio de Janeiro (INEA, 2014), enquanto os 

custos relacionados ao descarte desse resí-

duo podem equivaler a 40%-60% dos custos 

totais de funcionamento de uma ETE (GHAZY 

et al., 2009). Portanto, o descarte desse ma-

terial rico em nutrientes e matéria orgânica 

causa não só grandes prejuízos econômicos 

às estações de tratamento de esgoto, mas, 

também, prejuízo ambiental, pois impossibilita 

a reciclagem do lodo.

Entre as espécies comumente utilizadas em 

projetos de reflorestamento na Mata Atlânti-

ca, estão a Guarea guidonia, considerada uma  

espécie não pioneira (GANDOLFI et al., 1995);  

a Cordia superba, considerada uma espécie  
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bém uma espécie pioneira (LORENZI, 2000).

O objetivo deste trabalho é avaliar a sobre-

vivência e o crescimento das três espécies flo-

restais mencionadas, plantadas e fertilizadas 

com biossólido de lodo de esgoto e adubação 

mineral, bem como os efeitos da aplicação de 

ambos os tratamentos no solo, em comparação 

com plantas que não receberam nenhum tipo  

de adubação.

2. Material e métodos

O experimento foi implantado e conduzido 

em área inserida na Bacia Hidrográfica do Alto 

Rio Guapiaçu, pertencente à Região Hidrográfi-

ca V (Baía de Guanabara), no município de Ca-

choeiras de Macacu (RJ). Segundo Azevedo et. 

al. (2018), a região apresenta precipitação média 

anual de 2.050 mm, com a média mensal varian-

do entre 337,8 mm (fevereiro) e 59,3 mm (julho). 

A temperatura média anual é de 21,9º C, sendo 

janeiro o mês mais quente, e julho, o mais frio. 

O clima da região, segundo a classificação de 

Köppen, é Af, isto é, tropical com verão chuvoso 

e inverno mais seco, sem uma estação marca-

damente seca. O solo, com textura franco-argilo- 

-arenosa e composto por argila (35%), silte (14%)  

e areia (51%), foi classificado como latossolo 

vermelho-amarelo distrófico típico. O local apre- 

senta relevo fortemente ondulado (20-45%)  

e forma côncava.

O experimento foi implantado a pleno 

sol, em dezembro de 2016, em delineamen-

to em blocos ao acaso. O plantio com as três 

espécies arbóreas foi feito em cinco blocos 

e incluiu três tratamentos de fertilização: 

aplicação de biossólido de lodo de esgoto, 

adubação química e testemunha (sem adu-

bação). Devido às diferenças ecológicas, 

cada espécie constituiu um experimento.  

As espécies com seus respectivos tratamentos 

totalizaram 225 indivíduos nos cinco blocos.  

Foi ocupada uma área de, aproximadamen-

te, 1.350 m2², mais o entorno do experimento. 

A fim de evitar o efeito de borda, utilizou-se 

1.800 m2 de área experimental.

A definição dos tratamentos baseou-se na 

análise química do solo (Tabela 1), na análise 

química do biossólido utilizado (Tabela 2) e em 

informações dos trabalhos de Lima Filho (2015)  

e Silva (2017). Com base nessas informações  

e na análise da operação necessária para trans-

portar o biossólido até o alto do morro, foi adotada  

a dose de 4,5 litros de biossólido por cova, quan-

tidade que corresponde, teoricamente, a 75% 

do recomendado como ideal para o gênero do 

eucalipto (PORTZ et al., 2013). Além disso, as es-

pécies do gênero Eucalyptus apresentam ritmo 

de crescimento mais acelerado em compração 

com as espécies nativas da Mata Atlântica, moti-

vo pelo qual utilizou-se a dosagem mencionada. 

A dose de biossólido utilizada por cova corres-

ponde a aproximadamente 2,5 kg do produto, 

pois, segundo Vieira (2018), o material apresenta 

densidade média de 0,65 kg.m-3. A fertilização 

química aplicada foi de 300 g de calcário calcí-

tico por cova, sessenta dias antes do plantio das 

mudas das espécies arbóreas. No dia do plan-

tio, a adubação foi com 50 g.planta-1 de fosfato  

natural de rocha (contendo 20% de P2
O

5
) em  

fundo de cova e mais 150 g.cova-1 de NPK 06-

30-06 misturados à terra retirada da cova, tota- 

lizando aproximadamente 54 g de pentóxido  

de fósforo (P
2
O

5
). Essa adubção corresponde  

à quantidade de nutrientes presentes na dose  

de 4,5 litros biossólido e está dentro dos padrões 

de adubação recomendados por Furtini Neto et 

al. (2000) para as espécies arbóreas nativas.

A Tabela 3 apresenta os teores de metais pe-

sados presentes no biossólido, mostrando que 

encontram-se abaixo do limite determinado pelo 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (Resolução 

CONAMA nº 375/2006), que estabelece os parâ-

metros para a utilização do biossólido em ativi-

dades agrícolas.

Durante o preparo da área para plantio, que 

pouco antes do experimento havia sido quei-

mada por terceiros, não houve necessidade de 

limpeza. O espaçamento das covas, na dimensão  
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Posteriormente, covas de 30 x 30 x 25 cm (largu-

ra x comprimento x profundidade) foram abertas 

manualmente, com o auxílio de enxadão, e 300 g 

de calcário foram misturados à terra das covas, 

que foram preenchidas com a mistura, somente 

para o tratamento que recebeu a fertilização quí-

mica. Cerca de sessenta dias após a aplicação 

(6 de dezembro de 2016), as covas foram nova-

mente abertas, e os tratamentos (testemunha, 

4,5 litros de biossólido e fertilização química), 

aplicados. Em seguida, foram plantadas mudas 

de Guarea guidonea (L.) Sleumer (carrapeta),  

Cordia superba Cham. (babosa-branca) e Inga 

Fonte: Elaborada pelos autores

Tabela 3 - Teores totais de metais pesados (mg/kg) presentes no biossólido (amostra base 
seca) utilizado como fertilizante no crescimento das espécies arbóreas

As Ba Cd Pb Cu Cr Ni Zn

<0,011 178,6 1,2 54,8 182 45,2 156,8 907,6

41* 1300* 39* 300* 1500* 1000* 420* 2800*

Teores totais determinados no extrato ácido (ácido nítrico com ácido perclórico)
*Valores limites aceitáveis constados na Resolução CONAMA nº 375/2006

Fonte: Elaborada pelos autores

Tabela 2 - Análise química do biossólido (amostra base seca), utilizado como fertilizante  
no crescimento das espécies arbóreas

pH N P K Ca Mg S C MO B

H
2
O ----------------------------------g/kg---------------------------------- dag/kg mg/kg

5,6 17,8 8,1 1,9 16,4 2,9 8,1 147,5 25,43 9,7

pH em água - relação 1:2,5; Teores Totais, determinados no extrato ácido (ácido nítrico com ácido perclórico); N - Método 
Kjeldahl; C - Método Walkley - Black; MO = COrg x 1,724; MO - matéria orgânica

Fonte: Elaborada pelos autores

Tabela 1 - Análise química do solo utilizado para o preenchimento dos vasos (0- 30 cm de 
profundidade) 

pH P K+ Ca2+ Mg2+ Al3+ H+Al MO V

H
2
O ------ mg/dm3 ------ ------------------ cmol

c
/dm3------------------ dag/kg %

4,9 2,7 23,4 0,12 0,09 1,1 5,95 2,5 4,36

pH em água - relação 1:2,5; P e K: extrator Mehlich 1; Ca, Mg e Al: extrator de KCl 1,0M; H+Al: acetato de cálcio; C. Org: Walkley-
-Black; MO = COrg x 1,724; H+Al  - acidez potencial; MO - matéria orgânica; V - índice de saturação por bases
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foram produzidas a partir de sementes coleta-

das de árvores matrizes localizadas na região. 

Cultivados em sacos plásticos de 9 x 16 cm (diâ-

metro x altura), os brotos receberam substrato  – 

com  70% terra de subsolo argilo-arenoso e 30% 

de esterco bovino curtido – e passaram pelas 

fases de crescimento e rustificação, conforme 

procedimento usual de produção de mudas de 

espécies arbóreas.

A manutenção do plantio se deu por meio do 

controle de formigas-cortadeiras. Além do uso de 

isca formicida, recorreu-se a duas intervenções 

de controle de plantas daninhas com coroamen-

to em torno da planta e a uma aplicação de calda 

à base de glifosato.

Nas avaliações, a altura da parte aérea das 

mudas foi medida seis, doze e dezoito meses 

após o plantio, com o auxílio de uma régua gra-

duada. Na última medição, avaliou-se, ainda,  

o diâmetro do caule 5 cm acima da superfície do 

solo, o que foi feito com o uso de paquímetro di-

gital, além da sobrevivência e das larguras trans-

versal e longitudinal da copa, medidas com uma 

trena. Para o cálculo da área de copa, utilizou-se 

a fórmula da elipse (Equação 1).

AC = a x b x π

Equação 1

A fim de verificar o efeito das diferentes fon-

tes de nutrientes sobre as variáveis mensuradas, 

a testemunha, a fertilização química e a dose de 

4,5 litros de biossólido foram submetidas a uma 

análise de variância (ANOVA), na qual atentou-se 

para os principais pressupostos para a realiza-

ção da mesma: homocedasticidade de variância 

e distribuição normal dos resíduos. Constatada  

a diferença significativa entre os tratamentos, 

realizou-se o teste de Tukey (P ≥ 0,95).

Para avaliar o efeito dos tratamentos so-

bre as características químicas do solo, três 

meses após o transplantio, quatro amostras 

por tipo de tratamento foram retiradas de 

forma sistemática, totalizando 12 unidades 

amostrais. Obtidos os dados das análises quí-

micas do solo submetido aos três tratamen-

tos, procedeu-se à análise de componentes 

principais (ACP).

As análises estatísticas foram realizadas 

no software R versão 3.5.1 (R Core Team, 2019),  

utilizando-se os pacotes ExpDes.pt (FERREI- 

RA et al., 2014), para a estatística experimen-

tal, e FactoMineR (LÊ et al., 2008) e Factoextra 

(MUNDT, 2017), para a análise de componen- 

tes principais.

3. Resultados e discussão

Observa-se que, doze meses após o plantio 

das mudas, as plantas de Guarea guidonia tra-

tadas com biossólido apresentaram (Figura 1) 

crescimento, em média, semelhante ao que as 

plantas não adubadas registravam aos 18 meses 

de idade e superior ao das plantas que rece-

beram fertilização química. Os exemplares de  

Cordia superba tratados com biossólido apre-

sentaram incremento similar e, aos 12 meses, 

estavam maiores que as plantas não adubadas 

aos 18 meses de idade. As plantas que receberam 

fertilização química apresentaram maior ganho 

inicial em altura entre o sexto e o décimo segun-

do mês de plantio, enquanto aquelas fertiliza-

das com o biossólido cresceram mais entre o 12º  

e o 18º meses. A explicação para isso provavel-

mente está na ação da matéria orgânica presen-

te no biossólido, que apresenta nutrientes que, 

além de menos solúveis (ABREU et al., 2019) do 

que os de origem mineral, são disponibilizados 

de forma gradativa. Em relação às plantas de 

Inga edulis, aparentemente apresentaram maior 

crescimento ao receber os nutrientes na forma 

mineral (Figura 1). Sob os três tratamentos, a es-

pécie apresentou maior incremento entre o 12º  

e o 18º meses.

Em que: 

AC - a área de copa; 

a - raio maior; 

b - raio menor; 

π - 3,14159265359
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taxa de sobrevivência para Guarea guidonia, en-

quanto a fertilização com biossólido e testemu-

nha comportaram-se de forma semelhante (Ta-

bela 4). Essa diferença de comportamento pode 

ser atribuída à solubilidade do fertilizante mine-

ral, que torna este prontamente disponível para 

as plantas. A dose, porém, pode ter sido alta 

para a espécie, já que houve queima das raízes 

de algumas plantas pelo excesso de salinidade 

do adubo químico. Para a Cordia superba, a taxa 

de sobrevivência foi maior entre as plantas fer-

tilizadas com biossólido e, em seguida, entre as  

submetidas à fertilização química e ao trata-

mento do tipo testemunha, o que indica que 

a menor quantidade e a ausência de nutriente 

disponível no ambiente afetaram a sobrevivên-

cia da espécie (Tabela 4). No que diz respei-

to ao Inga edulis, apesar de não ter registrado 

maior crescimento quando fertilizado com bios-

sólido, apresentou maior taxa de sobrevivência 

sob esse tratamento do que quando submetido 

à fertilização química ou foi tratado como teste-

munha (Tabela 4).

A sobrevivência das plantas no campo é im-

portante para o sucesso do reflorestamento. 

A média mais alta obtida pelo tratamento com 

aplicação de biossólido explicita a importância  

e o potencial da matéria orgânica contida nes-

se composto (Tabela 2) como fator auxiliar  

na retenção de água, aspecto que proporcio- 

nou as condições para que a mortalidade das  

mudas fosse menor. Tal fato corrobora a viabilida- 

de técnica da utilização do biossólido como  

adubo de plantio, visto que não ocorreram fertili-

zações complementares, o que, consequentemen-

te, reduz custos de implantação e manutenção 

do povoamento associados à aquisição de ferti- 

lizantes e mão de obra para aplicação e possí- 

vel replantio.

Com base na análise de variância dos dados 

realizada 18 meses após o plantio das mudas,  

verificou-se que não ocorreram diferenças signi-

ficativas entre os blocos para as variáveis men-

Figura 1 - Incremento em altura de três espécies florestais submetidas a diferentes tipos de fertilização, em dois intervalos de 

tempo, na formação de povoamento florestal em Cachoeiras de Macacu (RJ)

Fonte: Elaborada pelos autores
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Fonte: Elaborada pelos autores

Tabela 4 - Porcentagem de sobrevivência de três espécies florestais e média geral,  
aos 18 meses de idade em povoamento implantado em Cachoeiras de Macacu (RJ)

Tratamento Guarea guidonia Cordia superba Inga edulis Média

Testemunha 93,4 62,5 92,3 82,7

4,5 litros  
biossólido

93,4 100,0 100,0 97,8

Fertilização  
química

86,7 86,7 92,9 88,7

suradas, embora tenha havido diferenças entre 

os tratamentos, com variações de comporta-

mento entre espécies.

No tratamento com aplicação de 4,5 litros 

de biossólido, as espécies Guarea guidonia  

e Cordia superba apresentaram média de altura 

da parte aérea significativamente superior à re-

gistrada quando receberam fertilização quími-

ca ou serviram de testemunha (Figura 2a) para  

o experimento. Esse comportamento pode es-

tar relacionado à preferência das espécies pelo 

teor relativamente alto de matéria orgânica 

presente no biossólido (Tabela 2) em compara-

ção com a fertilização química – que não inclui 

matéria orgânica –, visto que, em ambos os tra-

tamentos, as plantas, teoricamente, receberam  

a mesma quantidade de nutrientes. Em relação 

ao diâmetro do caule 5 cm acima do solo, (Figu-

ra 2b), constatou-se que, quando fertilizada com  

o biossólido, a Guarea guidonia apresentou valo-

res médios significativamente superiores aos re- 

gistrados quando recebeu fertilização química ou 

foi tratada como testemunha. A Cordia superba 

comportou-se de forma semelhante em relação 

à fertilização com o biossólido, apresentando  

a maior média para essa variável. Entretanto, não 

houve uma diferença significativa em relação  

à média das plantas que receberam fertilização 

química. Já na comparação com as plantas trata-

das como testemunha, houve diferenças nas mé-

dias registradas pelas duas espécies. Segundo 

Lima Filho (2015) e Abreu et al. (2017), a matéria 

orgânica presente no biossólido tem o potencial 

de melhorar as características químicas e físicas 

do solo, proporcionando, assim, ambientes mais 

favoráveis ao crescimento de plantas arbóreas 

nativas da Mata Atlântica.

A avaliação da área de copa é importante em 

trabalhos de restauração, pois os povoamentos 

com maior área de copa proporcionam maior 

cobertura de solo e, consequentemente, melhor 

controle das plantas daninhas, principalmente as 

gramíneas. Com isso, há um melhor crescimen-

to das espécies arbóreas, que irão auxiliar nos 

processos da restauração florestal. Observa-se 

que, em média (Figura 2c), as plantas de Guarea  

guidonia apresentaram áreas de copa significati-

vamente maiores quando fertilizadas com o bios-

sólido, assim como ocorreu em relação à altura  

e ao diâmetro. No caso da espécie Cordia superba,  

a área de copa foi maior entre as plantas que 

receberam fertilização, seja a química ou a com 

o biossólido. Sob esse dois tratamentos, os valo-

res de área de copa diferiram significativamen-

te em relação ao registrado pelas plantas tra-

tadas como testemunha. Em estudo com Ceiba  

speciosa, Lima Filho (2015), ao comparar a fertili-

zação com biossólido (1,6 L.cova-1), superfosfato  
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vermelho-amarelo, constatou que a fertilização 

com o biossólido proporcionou as maiores mé-

dias para altura, diâmetro do coleto, área foliar 

e massa seca de parte aérea e raízes. Os valores 

obtidos sob esse tipo de tratamento diferiram 

significativamente dos registrados pelas plantas 

tratadas com fertilização química e  como tes-

temunha. O autor atribui esse comportamento 

à ação da matéria orgânica, que é presente em 

grande quantidade nesse composto.

As plantas de Inga edulis, em média, com-

portaram-se de modo diferente das outras duas 

espécies (Figura 2c), uma vez que obtiveram 

melhores resultados para altura quando tratadas 

com fertilização química. Na fertilização com  

o biossólido, o crescimento foi intermediário, 

diferente do registrado pelas plantas trata-

das como testemunha, que apresentaram as 

menores médias. No tratamento com fertiliza- 

ção química, os valores para diâmetro 5 cm  

acima do solo (Figura 2b) e para área de copa 

(Figura 2c) foram significativamente maiores do 

que as médias registradas nos tratamentos com 

biossólido e testemunha, as quais não diferiram 

entre si. Esse comportamento em relação à ferti-

lização química pode ser atribuído ao ritmo de 

crescimento da Inga edulis, considerado rápido 

por Lorenzi (2000), e à capacidade da espé-

cie, tida como muita rústica, de se adaptar aos 

diferentes ambientes e níveis nutricionais e de 

responder aos distintos níveis de fertilidade do 

solo, como ocorre com as espécies do gênero 

Eucalyptus (DIAS et al., 2015). O resultado obitdo 

pelas plantas de ingá corrobora as informações  

de Carvalho (2003), que menciona que, em ex-

perimentos, a espécie Inga sesselis, do mesmo 

gênero da Inga edulis, cresce melhor em solo com  

fertilidade química elevada, devido à elevada  

solubilidade desse tipo de adubo em relação ao 

biossólido. Esse desempenho dos vegetais corro-

bora a necessidade de estudos sobre a nutrição 

das espécies arbóreas da Mata Atlântica, visto 

que é grande a variação no comportamento de-

las (SCHEER et al., 2017).

 Ao avaliar o crescimento do híbrido Eucalyptus 

urophylla x E. grandis (urograndis) em latossolo 

vermelho 75 dias após a aplicação de biossólido 

em vasos de 11 litros (proporções de 25%, 50% e 

75% do volume) e de fertilizante mineral (36 g de 

monoamônio fosfato, 68 g de nitrato de potássio 

e 91 g de nitrato de cálcio por vaso), Bertolazi et 

al. (2017) verificaram que não houve diferença 

significativa entre os tratamentos no que se refe-

re aos seus efeitos sobre a altura das plantas. No 

entanto, no tratamento com 75% de biossólido,  

a média de biomassa aérea e radicular não só 

foi a maior, como foi significativamente superior  

à registrada no tratamento testemunha. Essa res-

posta indica a viabilidade do uso daquela pro-

porção na adubação de plantas da espécie, em 

subtituição parcial ou total à fertilização mineral, 

como explicitado pelos autores. Em outro traba-

lho, Ferraz et al. (2016) compararam a aplicação 

de adubo químico e de biossóldos oriundos do 

lodo de três ETEs em povoamento de Eucalyptus 

grandis cultivados em latossolo vermelho-ama-

relo no Estado de São Paulo. Constatou-se que, 

cinco anos após o plantio, não houve diferença 

significativa para o crescimento (altura, diâme-

tro à altura do peito e volume de madeira) das 

árvores entre dois dos três biossólidos utilizados 

e a fertilização química completa. Além disso, a 

aplicação de lodo aumentou os teores nutricio-

nais e de matéria orgânica do solo na camada 

de 0-5 cm. Esses estudos mostram que, normal-

mente, as plantas arbóreas, mesmo os eucalip-

tos, que passam por programas de melhoramen-

to genético, respondem à adubação orgânica, o 

que evidencia o potencial de uso do biossólido 

na área de restauração florestal, como mostram 

os trabalhos de Abreu (2017) e Alonso (2018).

A Figura 3 apresenta os resultados da ACP 

realizada para avaliar as características quí-

micas do solo três meses após o plantio das 

mudas. Segundo Hongyu et al. (2016), a ACP  

é uma técnica de análise multivariada, que 

lineariza um conjunto original de variáveis 

em um conjunto menor, reduzindo a massa 

de dados e mantendo a maior parte possível 
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Figura 2 - Crescimento de três espécies arbóreas submetidas a duas fertilizações e testemunha, 18 meses após o plantio das 

mudas na implantação de povoamento para restauração da Mata Atlântica em Cachoeiras de Macacu (RJ). Para cada espécie  

e variável de crescimento, as médias indicadas com a mesma letra nas colunas não diferem entre si pelo teste de Tukey (P ≥95%) 

Fonte: Elaborada pelos autores

da informação original. Verifica-se na Figura  

3 que, três meses após o plantio das mudas, 

a quantidade de nutrientes era maior no solo 

que recebeu fertilização química. Essa dife-

rença se deve ao fato de o fertilizante quími-

co ser mais solúvel do que o biossólido, que 

apresenta parte dos seus nutrientes na forma 

orgânica, necessitando da mineralização de-

les para liberação no ambiente. A ACP explicita 

ainda que há maiores quantidades de matéria 

orgânica nas amostras que contêm biossólido 

como fertilizante, e que esse composto, devido 
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nutrientes, pode ter sido responsável pela maior 

taxa média de sobrevivência entre as plan-

tas (Tabela 4) submetidas a esse tratamento.  

Segundo Garlet et al. (2019), a matéria orgânica  

é de grande importância para a manutenção 

das vias de ciclagem dos nutrientes, princi-

palmente nos solos tropicais intemperizados, 

como é o caso do utilizado neste trabalho.

A testemunha apresentou as menores con-

centrações de nutrientes no solo, exceto para o 

alumínio e seu respectivo índice de saturação, 

que apresentaram os maiores valores sob esse 

tratamento. É amplamente conhecido que o alu-

mínio, em altas concentrações no solo, é tóxico 

para a maioria das espécies cultivadas, podendo 

comprometer o crescimento radicular e, como 

consequência, a absorção de água e nutrientes, 

que são importantes para o crescimento dos ve-

getais. Lima Filho (2015) explicitou no seu estudo 

em latossolo vermelho-amarelo que a aplicação 

de biossólido na dose de 1,6 L.cova-1 foi capaz 

de precipitar metade do alumínio disponível no 

solo. Quando essa dose foi dobrada para 3,2 L.

cova-1, o elemento foi totalmente neutralizado, 

apresentando comportamento exponencial ne-

gativo da concentração de alumínio, em função 

do aumento da dose de biossólido. A fertilização 

com biossólido, apesar de não prover as maio-

res quantidades de nutrientes, foi eficiente para  

Figura 3 - Análise de componentes principais para as características químicas de solo coletado em Cachoeiras de Macacu (RJ) 

após ser submetido a dois tipos de fertilização e a tratamento testemunha  

MO - matéria orgânica; H.Al - acidez potencial; Al - alumínio solúvel; pH - potencial hidrogeniônico; K - potássio solúvel; Mg - mag-

nésio solúvel; V - índice de saturação por bases; S - soma de bases; Ca - cálcio solúvel; P - fósforo solúvel 

Fonte: Elaborada pelos autores
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superba) das três espécies avaliadas, corrobo-

rando que a matéria orgânica presente no ma-

terial é capaz de proporcionar condições para o 

crescimento desses indivíduos.

O Estado do Rio de Janeiro apresenta gran-

de potencial de utilização do biossólido como 

adubo e condicionador de solos, visto que, en-

tre as dez culturas agrícolas que ocupam maior 

área, o composto poderia ser utilizado em oito 

(ABREU, 2017). A prática geraria economia para 

o produtor na aquisição de adubos, por exem-

plo, considerando que o préço méido do saco de 

50 kg dos fertilizantes utilizados neste estudo  

(NPK 06-30-06 - R$ 95; fosfato natural de ro-

cha - R$ 60,00; calcário dolomítico - R$ 12,00) 

faria a fertilização por hectare em espaçamentos  

3 x 2 m, como o utilizado neste estudo, custar em 

torno de R$ 695,00.

Além disso, segundo Abreu (2017), no inicio 

do ano de 2017, o descarte do biossólido no Cen-

tro de Tratamento de Resíduos de Seropédica 

custava R$ 160,00 por tonelada para materiais 

com umidade abaixo de 30%, sem incluir os gas-

tos com o frete. Levando em conta que a produ-

ção de biossólidos no Estado do Rio de Janeiro 

chega a 133.225 Mg/ano (INEA, 2014), somente 

os custos com o descarte no aterro girariam 

em torno de R$ 21,3 milhões. Abreu (2017) ex-

plicita que o valor agregado do biossólido, con-

siderando os teores nutricionais e de matéria 

orgânica do composto, ficaria em torno de R$ 

52 milhões. Devido a esses fatores, é urgente a 

implementação de políticas públicas para que 

esse material seja utilizado de forma mais no-

bre, de maneira que os nutrientes presentes na 

sua composição sejam reintroduzidos nos ciclos 

biogeoquímicos. Por ser um composto rico em 

matéria orgânica, o biossólido apresenta ele-

vadas quantidades de carbono que poderiam 

estar retornando para os solos e sendo apro-

veitadas de melhor forma nos setores agrícola 

e florestal. Outro aspecto positivo é que, com  

o uso do biossólido, os agricultores e empre-

sários do setor florestal estariam contribuindo 
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Resumo
No Estado do Rio de Janeiro, há, anualmente, uma 
quantidade significativa de requerimentos de licen-
ciamento ambiental para as atividades de transpor-
te de resíduos, tanto por vias terrestres quanto por 
navegação. Entre 2016 e 2018, o Estado do Rio emi-
tiu 771 instrumentos de licença para as referidas ati-
vidades, segundo levantamento baseado em dados 
técnicos do INEA. A demanda por transporte acom-
panha o aumento da geração dos resíduos domi-
ciliares, hospitalares, industriais e de outros setores 
econômicos. No entanto, nem todas as empresas 
de transporte de resíduos antendem aos requisitos 
ambientais e operam de forma regularizada. Acom-
panhar essa categoria no pré e pós-licenciamen-
to é fundamental para uma gestão ambiental mais 
precisa, uma vez que as transportadoras fazem 
parte da logística do gerenciamento de resíduos.  
A regulamentação desse setor é realizada no âmbito 
do Sistema de Licenciamento Ambiental, conforme 
o  Decreto Estadual nº 44.820/2014 (Anexo I, Grupo 
47 – Transporte). Tendo em vista o quantitativo de 
transportadores de resíduos e o cumprimento dos 
prazos estabelecidos para análise do licenciamen-
to ambiental, o governo estadual definiu planos e 
metas buscando simplificar os processos. Na tenta-
tiva de otimizar os trâmites processuais, auxiliar a 
gestão de resíduos e atender à Política Nacional de 
Resíduos Sólidos no que tange à responsabilidade 
compartilhada, este trabalho propõe a implanta-
ção do Sistema On-line de Transporte de Resíduos 
(STR), em complemento ao Sistema de Manifesto 
de Transporte de Resíduos (MTR), operado pelo 
INEA.

Abstract
There is a significant annual amount of Environmental 
Licensing requirements in Rio de Janeiro State for 
waste transportation activities, including land and 
navigation. In the last 3 years, based on verification 
of technical data obtained from INEA, the state has 
issued 771 license instruments for these activities. 
The demand for waste transportation follows the 
increase of waste generation on residencies, 
hospitals, industries and other economic sectors. 
However not all companies comply with the 
environmental requirements for this operation. Acting 
in the monitoring of this category in pre and post 
licensing is essential to perform a more accurate 
management as they are part of the logistics of 
waste management. Licensing is regulated by the 
Environmental Licensing System (State Decree 
44.820 / 2014) in its annex 1 Group 47- Transportation. 
In view of the quantity of waste transport companies 
and to comply with the deadlines established 
for the analysis of environmental licensing, the 
State Government included in the plans goals to 
the simplification of processes. In an attempt to 
optimize licensing, assist waste management and 
meet the National Solid Waste Policy and in shared 
responsibility, we propose the implementation of the 
on-line Waste Transportation System.

Erica Ramos Cardoso; Fernando Fedeli 

re
vi

st
a
 in

e
a
n
a
 v

. 0
8

 n
.0

1 
 p

.4
4

 -
 5

7 
 ja

n
 >

 ju
n
 2

0
2
0

Palavras-chave
Licenciamento Ambiental. Gestão de Resíduos. 
Transporte de Resíduos.

Keywords
Environmental Licensing. Waste Management. 
Waste transportation.

Sistema On-line de Transporte de 
Resíduos (STR) como ferramenta 
de gestão pública no pré e pós-
licenciamento ambiental do 
Estado do Rio de Janeiro

On-line Waste Transportation System (WTS) as a public 
management tool in the pre and post environmental 
licensing of Rio de Janeiro State



46

Saneamento básico 
Lei º 11.445/2007, art. 3º, 

inc. I

Esgotamento sanitário

Drenagem e manejo das 
águas pluviais urbanas

Coleta

Transbordo e transporte

Tratamento

Compostagem

Disposição final

Triagem para fins de 
reúso ou reciclagem

Abastecimento de 
 água potável

Limpeza urbana e  
manejo de resíduos 
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No Estado do Rio de Janeiro, o transporte de 

resíduos é regulamentado pelo Decreto Estadual 

nº 44.820/2014, que dispõe sobre o Sistema de 

Licenciamento Ambiental (SLAM), e enquadrado, 

segundo a Resolução INEA nº 52, de 22 de março 

de 2012, no Grupo Transporte Rodoviário, Fer-

roviário e Hidroviário. O transporte de resíduos 

também é citado na Lei nº 12.305/2010 (Política 

Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS), que, em 

seu Artigo 13, classifica os resíduos de acordo 

com sua origem e periculosidade.

Segundo o Manual de Gerenciamento Integra-

do de Resíduos Sólidos (ZVEIBIL, 2001), 70% dos 

municípios brasileiros possuem menos de 20 mil 

habitantes, e, destes, 80% estão concentrados 

em áreas urbanas, cenário que gera preocupa-

ções em relação à capacidade dos órgãos pú-

blicos de fazer esse gerenciamento. De acordo 

com dados verificados, em cidades como São 

Paulo, Rio de Janeiro e Curitiba, os índices de 

produção de resíduos podem ser mais elevados 

do que em outros municípios e chegar, inclusive, 

à marca de 1,3kg/hab./dia, incluindo os resíduos 

de limpeza urbana (domiciliares, comerciais, de 

limpeza de logradouros, de serviços de saúde e 

entulhos) (ZVEIBIL, 2001). 

No Estado do Rio de Janeiro, a Política Es-

tadual de Resíduos Sólidos (PERS), que fomen-

ta a identificação de tecnologias e de soluções 

adequadas para a gestão pública como parte da 

política de saneamento básico, foi instituída pelo  

Decreto nº 41.084 (INEA, 2007), publicado em 21 

de dezembro de 2007. Revisada a cada quatro 

anos e vigente até 2023, a PERS possui objetivos 

e metas bem definidas e destaca a responsabi-

lidade compartilhada no ciclo de vida dos pro-

dutos, um conceito inserido em nível federal por 

meio do art. 30 da PNRS (Lei nº 12.305/2010).

Um estudo publicado pela Revista de Adminis-

tração Municipal (RAM) (BARROS; GARCIA, 2016) 

do Instituto Brasileiro de Administração Munici-

pal (IBAM), informa que a abrangência dos servi-

ços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos, definida no art. 7º da Lei nº 11.445/2007, 

compreende as seguintes etapas: coleta; trans-

bordo e transporte; triagem para fins de reúso, 

reciclagem, tratamento – inclusive por compos-

tagem – e disposição final dos resíduos urbanos; 

além de varrição, capina e poda de árvores em 

vias e logradouros públicos, bem como outros 

eventuais serviços pertinentes à limpeza pública 

urbana (Figura 1). O artigo também enfatiza que 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, ao deli-

mitar responsabilidades na gestão dos resíduos, 

Figura 1 - Diagrama do saneamento básico

Fonte: Barros; Garcia (2016)
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quanto às atribuições de cada um nas etapas da 

operação logística.

A qualidade da operação de coleta e trans-

porte de resíduos está diretamente ligada ao 

gerenciamento e depende do adequado acon-

dicionamento e armazenamento da carga até a 

disposição final. Quando essas etapas são bem 

acompanhadas, os transportadores conseguem 

ser mais eficientes, seja diminuindo os riscos de 

acidentes, a proliferação de vetores e o impacto 

visual negativo gerado pelo acúmulo de lixo, seja 

contribuindo significativamente para a hetero-

geneidade dos resíduos, o que é extremamente 

importante para a etapa de coleta seletiva. Por 

esse motivo, durante o licenciamento ambiental, é 

obrigatória a apresentação da documentação do 

responsável técnico pelo acompanhamento das 

atividades de coleta e transporte de resíduos.

Para todas as categorias de resíduos incluídas 

na Política Estadual de Resíduos Sólidos, é de-

terminada a criação de mecanismos de controle 

para as etapas de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final. É importante destacar que cabe 

ao órgão ambiental responsável pela execução 

dessa política empreender esforços para integrar 

sistemas, a fim de melhorar a sua gestão.

Em termos encômicos e ambientais, a eficiên-

cia na gestão do transporte de resíduos passa, 

também, pela compatibilidade entre a carga 

transportada e o tipo de veículo utilizado. De 

acordo com o Plano Municipal de Gestão Inte-

grada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) da Cidade 

do Rio de Janeiro, publicado no ano de 2014, os 

resíduos vazados nas Estações de Tratamento de 

Resíduos (ETRs) são carregados em veículos de 

grande porte, projetados exclusivamente para 

transportar os resíduos até o local da disposição 

final. Se fossem utilizados veículos menores, ade-

quados às suas finalidades essenciais, os gastos 

com a aquisição de caminhões coletores e os 

custos com a operação da frota de carretas po-

deriam ser menores. Ao mesmo tempo, o tráfego 

na cidade poderia melhorar, e as emissões de 

gases do efeito estufa (GEEs), diminuir.

Após a criação, em 2009, do Instituto Estadual 

do Ambiente (INEA), órgão executivo da Secretaria 

de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), 

foi implantado o Sistema de Licenciamento Am-

biental (SLAM), por meio do Decreto nº 42.159, de 

3 de dezembro de 2009. Ao introduzir uma série 

de alterações no processo de licenciamento am-

biental, o SLAM representou o início de uma nova 

etapa da gestão ambiental no Estado do Rio de 

Janeiro. Dentro desse novo modelo, foram criadas 

classes distintas para o enquadramento das ativi-

dades instaladas, de acordo com o porte e o po-

tencial poluidor (RIO DE JANEIRO, 2009).

Com a instauração do INEA, também foram 

revistos os procedimentos relacionados aos mu-

nicípios. O Decreto Estadual nº 40.793/2007 foi 

revogado pelo Decreto nº 42.050/2009, poste-

riormente alterado pelo Decreto nº 42.440/2010, 

que estabeleceu a possibilidade de o INEA cele-

brar convênios com os municípios do Estado do 

Rio de Janeiro e, assim, transferir a eles a res-

ponsabilidade pelo licenciamento em casos em 

que o impacto ambiental for local, e o empreen-

dimento, classificado como de pequeno ou de 

médio potencial poluidor (RIO DE JANEIRO, 2010).

Em 2014, o Decreto nº 42.159/2009 foi revo-

gado e substituído pelo Decreto nº 44.820/2014, 

que instituiu o SLAM atualmente em vigor. No 

sistema vigente, o transporte de resíduos é 

passível de licenciamento ambiental quando a 

atividade é enquadrada acima da classificação 

“impacto insignificante”, conforme a Tabela 1 

presente no capítulo VII do Decreto Estadual n° 

44.820/2014 (RIO DE JANEIRO, 2014).

Atualmente, com base na nova visão estru-

tural e de gestão do órgão ambiental, identifi-

ca-se a necessidade de revisar ou criar novos 

instrumentos, com o intuito de desburocratizar 

os processos, sem que se perca a qualidade da 

análise dos aspectos ambientais. Para exempli-

ficar e aprofundar o conceito de gestão de re-

síduos, recentemente foi publicada a Resolução 

INEA nº 183, de 12 de julho de 2019, que dispõe 

sobre a inexigibilidade de licenciamento am-

biental de Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) 
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aplica à instalação de coletores destinados a 

encaminhar para a logística reversa embala-

gens e produtos pós-consumo enquadrados nas 

seguintes tipologias de resíduos: produtos ele-

troeletrônicos e seus componentes; pilhas e ba-

terias portáteis; óleo vegetal; pneus inservíveis; 

óleos lubrificantes e suas embalagens; lâmpa-

das; embalagens de solventes, óleos e tintas 

imobiliárias; e medicamentos domiciliares.

A Resolução INEA nº 183/2019 também intro-

duziu o conceito de transporte primário, que, 

pelo § 2º do art. 5º da referida norma, correspon-

de ao “trecho onde o resíduo é coletado no PEV 

e transferido para local de armazenamento tem-

porário ou beneficiamento/tratamento”.

Em 2015, o Estado do Rio de Janeiro publicou 

três Normas Operacionais (NOPs) para o Licen-

ciamento das Atividades de Coleta e Transporte 

Rodoviário de Resíduos: a NOP-INEA-26 – Licen-

ciamento das atividades de coleta e transpor-

te rodoviário de resíduos perigosos (Classe I) e 

não perigosos (Classe IIA e IIB); a NOP-INEA-27 – 

Licenciamento das atividades de coleta e trans-

porte rodoviário de Resíduos da Construção 

Civil (RCC); e a NOP-INEA-28 – Licenciamento 

das atividades de coleta e transporte rodoviário 

de Resíduos de Serviço de Saúde (RSS). Todas 

as NOPs citadas, embora vigentes, encontram-

-se em processo de revisão e serão unificadas 

em uma única Norma Operacional, que inclui-

rá tipologias de resíduos não contempladas nas 

NOPs nº 26, nº 27 e nº 28, mas que se encontram 

classificadas na PNRS.

Com a revisão das NOPs vigentes coincidindo 

com o atual cenário da gestão ambiental de resí-

duos no Estado, este trabalho propõe a implanta-

ção de um Sistema On-line de Transporte de Re-

síduos, a ser utilizado no prévio credenciamento 

das empresas transportadoras, como uma etapa 

complementar ao Sistema On-line de Manifesto 

de Transporte de Resíduos (MTR), criado em 2018, 

por meio da NOP-INEA-35, e regulamentado pela 

Resolução nº 79 do Conselho Estadual de Meio 

Ambiente (CONEMA), de 7 de março de 2018.

Outro ponto importante, e que vale ser 

destacado, é a falta de regras próprias para 

o licenciamento das atividades de transporte 

hidroviário de resíduos no Estado. A área téc-

nica responsável pela análise dos processos 

relacionados à essa categoria de atividades já 

criou um grupo de trabalho para elaborar uma 

norma específica sobre o tema. No período de 

2016 a 2018, foram emitidas 15 licenças de ope-

ração para transporte hidroviário no Estado do 

Rio, segundo dados do sistema interno do INEA.  

É possível que parte das empresas de transpor-

te hidroviário de resíduos não esteja regulari-

zada em relação às questões ambientais por 

não haver norma específica para a categoria.

No Estado do Rio de Janeiro, o transporte hi-

droviário é licenciado como navegação interior, 

que, de acordo com as Normas da Autoridade 

Marítima para Embarcações Empregadas na Na-

vegação Interior, é “realizada em hidrovias in-

teriores, assim considerados rios, lagos, canais, 

lagoas, baías, angras, enseadas e áreas maríti-

mas consideradas abrigadas” (BRASIL, 2005). 

De acordo com  art. 4º da Resolução nº 237/97 do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONOMA): 

Compete ao Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-

veis (IBAMA), órgão executor do SISNAMA, 

o Licenciamento Ambiental, a que se refere 

o artigo 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 

de 1981, de empreendimentos e ativida-

des com significativo impacto ambiental 

de âmbito nacional ou regional, a saber: 

I - localizadas ou desenvolvidas conjun-

tamente no Brasil e em país limítrofe; 

no mar territorial; na plataforma con-

tinental; na zona econômica exclusiva; 

em terras indígenas ou em unidades 

de conservação do domínio da União... 

II – águas marítimas, todas aquelas sob ju-

risdição nacional que não sejam interiores.

Em virtude da dinâmica das atividades de 

transporte, principalmente no transporte rodo-

viário, e da alta demanda por averbações nas 
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Ano
Total de 

processos

Total de licenças 

de operação

Total de 

indeferimentos

Total de certidão 

ambiental 

Total de  

averbação

2016 237 113 68 12 44

2017 195 114 42 2 37

2018 261 124 75 5 57

Tabela 1 - Pareceres técnicos
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deste trabalho é a de que o processo de licen-

ciamento ambiental dos transportadores de re-

síduos poderia ser mais efetivo, caso houvesse 

maior integração com os instrumentos vigentes, 

incluindo os sistemas utilizados institucional-

mente pelos órgãos ambientais. Essa integração 

tornaria os dados apresentados mais confiáveis 

e traria maior celeridade e objetividade à análise 

dos requerimentos de licença de operação.

Em relação à proposta de desenvolvimento de 

um Sistema On-line de Transporte de Resíduos 

(STR), o presente artigo ressalta a necessidade 

de uma adaptação das NOPs vigentes, já propos-

ta em nível estadual, de forma que o SLAM pos-

sa incorporar uma ferramenta de gestão no pré  

e pós-licenciamento ambiental que seja com-

plementar ao Sistema On-line de Manifesto de 

Transporte de Resíduos (MTR).

2. Desenvolvimento

Para a elaboração deste trabalho analítico, 

foi utilizada uma metodologia exploratória do 

tema, tomando como base uma abordagem in-

terdisciplinar da relação do setor estudado com 

os aspectos legais da atividade e a aplicação 

dessas regras no âmbito do licenciamento am-

biental estadual, uma vez que a atividade de 

transporte é parte da etapa de logística dentro 

do conceito de gestão de resíduos. A maior parte 

do estudo foi elaborada tomando como referên-

cia conhecimentos técnicos obtidos por meio de 

consultas ao INEA, embora também tenha havido 

consultas a artigos e revistas. Na estruturação  

e embasamento do trabalho foram utilizados da-

dos de normas e legislações vigentes. Os proce-

dimentos metodológicos adotados basearam-se 

numa compilação dos principais dados obtidos 

nos anos de 2016, 2017 e 2018 para as atividades 

de licenciamento de transporte de resíduos e ti-

veram como objetivo justificar a implantação do 

sistema on-line proposto como base para uma 

gestão mais eficaz dos resíduos gerados no Esta-

do do Rio de Janeiro e permitir uma análise críti-

ca sobre o tema. Os resultados, após triados em 

planilhas de gestão da área técnica, foram orga-

nizados de modo a obter cenários que facilitem  

a compreensão dos principais assuntos aborda-

dos e das discussões pertinentes.

3. Resultados e discussão

Como já citado, o licenciamento ambiental do 

transporte intermunicipal de resíduos é obriga-

tório no Estado do Rio de Janeiro. Com base nos 

dados obtidos mediante análise de documentos 

técnicos e nos números de instrumentos SLAM 

emitidos no período estudado (2016-2018), o se-

tor responsável pela análise de requerimentos de 

licença para essa atividade, instalado na sede 

do INEA, que faz parte da Diretoria de Licencia-

mento do órgão ambiental, levou às instancias 

superiores a necessidade de otimizar o proces-

so de licenciamento por meio da criação de um 

sistema de pré-licenciamento, intitulado Sistema 

On-line de Transporte de Resíduos.

Para auxiliar na análise dos resultados, foram 

feitos levantamentos quantitativos de pareceres 

técnicos, elaborados em setor específico (Tabela 1).

Fonte: Elaborada pelos autores
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contra-se um pouco abaixo dos dados pesqui-

sados referentes a instrumentos SLAM emitidos 

para o período, informados no resumo deste 

trabalho. Isso se deve ao fato de os números 

estarem relacionados a relatórios elaborados 

por um setor específico, parte de uma das ge-

rências que compõem a estrutura da Diretoria 

de Licenciamento Ambiental do INEA. Entende-

-se, no entanto, que esse seja o setor respon-

sável pela maior parte dos relatórios técnicos 

relativos à atividade de transporte de resíduos, 

uma vez que, como o INEA atua de maneira 

descentralizada, as Superintendências Regio-

nais do órgão também produzem esses docu-

mentos, ainda que em menor quantidade.

As Superintendências Regionais atuam nas 

oito regiões hidrográficas e em todos os 92 

municípios do Estado do Rio de Janeiro (INEA, 

2019). Entre suas atribuições, estão a análise de 

requerimentos para licenciamento de atividade 

de transporte de resíduos e a emissão de rela-

tórios técnicos para atividades de baixo impac-

to, que se encontram em linha com a Resolução 

INEA nº 136, de 15 de janeiro de 2016, “que esta-

belece procedimento simplificado para o Licen-

ciamento Ambiental de atividades e empreendi-

mentos de baixo impacto ambiental, no âmbito 

do Estado do Rio de Janeiro”.

As avaliações realizadas após a simplifica-

ção do processo de licenciamento são conduzi-

das diretamente pela Diretoria de Licenciamento 

Ambiental e pelas Superintendências Regionais 

do INEA. Entre as atividades licenciadas, está o 

transporte rodoviário de resíduos para algumas 

tipologias especificadas na referida resolução.

De 2016 a 2018, segundo dados da Diretoria 

de Licenciamento Ambiental (DILAM), o INEA 

emitiu 771 documentos SLAM, entre licenças de 

operação, averbações, certidões ambientais e 

indeferimentos. Esse número inclui instrumentos 

tanto para o transporte rodoviário quanto para o 

transporte hidroviário de todas as categorias de 

resíduo previstas na Resolução INEA nº 52/2012. 

A maior parte desses documentos foi emitida 

para o transporte rodoviário de resíduos indus-

triais perigosos (Classe I), cujas características 

estão descritas na ABNT NBR 10004:2004 – Re-

síduos  Sólidos – Classificação. 

Para a referida categoria, no período de 2016 

a 2018, foram emitidas 289 licenças de operação 

(Gráfico 1). É importante destacar que esse nú-

Gráfico 1 - Instrumentos emitidos 

Fonte: Elaborado pelos autores
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entre elas: Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), Re-

síduos da Construção Civil (RCC) - Classes A, B, 

C e D (Resolução CONAMA nº 307/2005), resíduos 

industriais não perigosos (Classe IIA-não iner-

tes e IIB-inertes), Resíduos de Serviço de Saúde 

(RSS), efluente sanitário (esgoto) e recicláveis. No 

entanto, o total de licenças relacionadas a essas 

categorias é muito inferior ao de licenças para 

Resíduos Industriais Perigosos (Classe I). A avali-

ção dos resultados indica que a razão para essa 

diferença nos números está  no  preenchimento 

do requerimento da licença ambiental. Como os 

requerimentos podem incluir mais de uma ativi-

dade, muitas vezes a classificação final é definida 

pela atividade de maior impacto. Além dos pro-

cessos para o licenciamento de transporte rodo-

viário, foram contabilizados 17 instrumentos emiti-

dos para o transporte hidroviário de resíduos, não 

detalhados em razão do seu quantitativo.

Tomando como base o Plano de Diretrizes e 

Iniciativas Prioritárias do Governo do Estado do 

Rio de Janeiro (2019-2022), que estipula metas 

de gestão – como auditar passivos e desburo-

cratizar processos, mesmo que não esteja explí-

cito para qual atividade –, foi possível identifi-

car a necessidade de submeter o licenciamento 

das transportadoras à essa modernização. 

Após verificação dos requisitos com a área téc-

nica responsável, concluiu-se que é necessário 

otimizar a análise de parte da documentação 

específica apresentada pelas empresas trans-

portadoras de resíduos no ato do requerimento 

ambiental, sem que ocorra perda da qualidade 

da avaliação. Essa diretriz se alinha às do atual 

cenário de gestão, já que alguns documentos 

analisados atualmente pelo corpo técnico res-

ponsável são de competência de outros órgãos 

governamentais, como IBAMA, Departamento 

de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro (DE-

TRAN-RJ), Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (INMETRO), Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),   

Capitania dos Portos etc. De acordo com a 

equipe  a cargo da análise dos requerimentos 

de licença para transporte, o cadastramento 

no sistema on-line tornaria o trabalho mais efi-

ciente e aceleraria o processo de licenciamen-

to.

Ainda sobre os dados informados, em relação 

ao pós-licenciamento, uma vez implantando o 

sistema proposto, as empresas poderão requerer 

e obter averbações mais rapidamente, tendo em 

vista que a ferramenta será desenhada para ge-

rar boletos de pagamentos e verificar critérios 

de construção para as atividades. A título de ilus-

tração, entre 2016 e 2018, a área técnica respon-

sável pelo levantamento preliminar de relatórios 

emitiu cerca de 140 pareceres técnicos de aver-

bação, incluindo pedidos deferidos e indeferidos, 

conforme apresentado no Gráfico 2.

Vinte por cento dos requerimentos apresen-

tados no período se referem a alterações na 

frota ou na tipologia de resíduos transportados 

que em nada modificam a magnitude de impac-

to da atividade, conforme descrito na Resolução 

INEA nº 142, de 6 de setembro de 2016, que regu-

lamenta o procedimento para protocolo, análise 

e concessão dos requerimentos de averbação 

dos instrumentos SLAM.

Com a criação do Sistema On-line de Trans-

porte de Resíduos, seria possível integrar os 

dados dessa ferramenta com os dos sistemas 

já operantes na instituição, como, por exemplo, 

o Processo Administrativo Digital (PAD), o siste-

Gráfico 2 - Comparativo do número de averbações

Fonte: Elaborado pelos autores
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INEA), o aplicativo INEA Licenciamento, para re-

querimento de licenças ambientais, e  o Sistema 

On-line de Manifesto de Transporte de Resíduos 

(MTR). O STR seria um diferencial para a gestão, 

tendo em vista que os sistemas operantes são 

elaborados de forma independente e a transfe-

rência de dados entre eles ocorre de forma au-

tomática. Dessa forma, as informações e os rela-

tórios poderiam tramitar em um único ambiente, 

possibilitando, assim, uma maior integração en-

tre os dados informados pelo requerente e aque-

les analisados pelo INEA.

Uma importante consideração sobre o STR 

e o MTR é que os dois sistemas são comple-

mentares e não substituíveis, pois o MTR pos-

sui função de controle dos resíduos sólidos, de 

acordo com a NOP-INEA-35, enquanto o STR 

atua na fase preliminar do licenciamento e, 

posteriormente, na produção de relatórios so-

bre as empresas licenciadas.

O STR desempenharia a função de uma ferra-

menta de inserção de dados na fase do pré-licen-

ciamento, o que seria feito pela própria pessoa 

física ou jurídica requerente. Ao final dessa ação, 

o sistema emitiria um certificado de credencia-

mento para ser anexado ao Processo Administra-

tivo Digital (PAD). Todos os dados informados se-

rão de responsabilidade do representante legal, 

no que diz respeito à documentação hoje verifi-

cada que não compete à área técnica. 

Ainda com o objetivo de fomentar a implan-

tação do STR, um dos setores responsáveis pelo 

licenciamento dentro da DILAM, em conjunto com 

a Gerência de Tecnologia (GETEC) do INEA, criou 

um Termo de Referência para o projeto, que será 

executado em quatro fases:

Fase 1: Desenvolvimento do sistema – de 

acordo com projeto elaborado pela área 

de licenciamento e a área de Tecnologia da 

Informação (TI) do órgão, o sistema será 

desenvolvido em plataforma web, parale-

lamente a reuniões de planejamento, à pre-

paração da infraestrutura necessária para a 

solução, ao desenvolvimento dos requisitos 

elencados e à confecção dos manuais de 

configuração da infraestrutura. As fases 1 e 2 

não serão detalhadas aqui, pois compreen-

dem informações específicas da área de TI.

Fase 2: Integração com os dados dos siste-

mas em operação no INEA que possuam in-

terface com as atividades (aplicativo INEA 

Licenciamento/MTR/PAD/Lebre).

Fase 3: Operação assistida – envolve as 

reuniões de planejamento de Sprint; o de-

senvolvimento de correções de não con-

formidades na solução entregue; auxílio na 

recuperação da infraestrutura, caso neces-

sário; e assistência e suporte para questões 

que envolvam o negócio.

Fase 4: Integrações externas com dados de 

outros órgãos (IBAMA, DETRAN-RJ, INEMTRO, 

ANTAQ e Capitania dos Portos).

Para elaboração do sistema, foi feito um 

levantamento das funcionalidades desejáveis 

(Figura 3), de forma que o mesmo tenha in-

terface com as fases de requerimento on-line 

(Licença de Operação e Documento de Averba-

ção) pelo responsável legal; cadastramento do 

responsável técnico – com geração de usuário 

e senha de acesso –; integração com outros sis-

temas da instituição; inclusão de informações 

referentes à frota e aos resíduos transportados; 

e outros dados relevantes que possam ser veri-

ficados durante o processo.

Ainda sobre o projeto, o sistema fará a leitura 

tanto das informações de classificação – confor-

me as Resoluções INEA nº 52, nº 53 e as normas 

subsequentes para enquadramento das empre-

sas transportadoras de acordo com seu porte e 

potencial poluidor –, como das informações sobre 

frota (embarcação ou caminhão) e resíduos trans-

portados. Dessa forma, o sistema bloqueará as 

informações incompatíveis, como, por exemplo, a 

concessão de averbação para um caminhão em 

uma licença que possui o limite máximo de seu 

enquadramento. Além disso, o STR deverá ser 

construído de maneira a permitir a criação de 

tantos perfis de acesso de usuários quantos forem 

necessários, a fim de que, por meio da ferramen-
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ta, seja possível acompanhar as normas e manter 

o controle sobre as responsabilidades no preen-

chimento, alteração dos dados, consultas etc.

Para auxiliar na gestão pública relaciona-

da à logística dos resíduos, o STR deverá criar 

e manter o cadastro da frota de cada empresa 

transportadora, gerando, ao final do processo 

de cadastramento, um Relatório de Placas ou 

Número de Inscrição das Embarcações, que 

será obrigatório no licenciamento ambiental 

e deverá ser portado pelo transportador. O re-

latório de placas foi pensado com o intuito de 

resguardar o INEA, que utiliza a quantidade de 

caminhões no enquadramento ambiental das 

empresas, e apoiar as ações de fiscalização. O 

cadastro da frota deverá estar de acordo com o 

Sistema On-line de Manifesto de Transporte de 

Resíduos, de modo a permitir uma gestão mais 

eficiente dos dados de resíduos na cadeia e a 

facilitar o seu gerenciamento no Estado.

O sistema proposto também permitirá ao 

usuário habilitado incluir anexos (fotografia, Ano-

tação de Responsabilidade Técnica etc.), para fins 

de verificação do setor técnico responsável pelo 

licenciamento. Dessa maneira, a área do usuário 

na plataforma deverá possuir, no mínimo, os se-

guintes campos para preenchimento: modelo do 

veículo, domínio (nacional/estadual), tipo do veí-

culo, assim como os demais itens constantes de 

seus respectivos veículos, valendo essa definição 

tanto para o transporte rodoviário quanto para o 

transporte hidroviário de resíduos. O sistema de-

verá, também, conter informações sobre a pro-

priedade do veículo – se próprio ou de terceiro 

– e demais documentos solicitados por outros ór-

gãos de controle (INMETRO, Capitania dos Portos,  

ANTAQ), quando houver necessidade.

Ações de bloqueio serão automáticas em ca-

sos de modificação da magnitude de impacto, 

de acordo com a Tabela 1 apresentada no De-

creto Estadual nº 44.820/2014. Também ocorre-

rá bloqueio quando houver a incompatibilidade 

Figura 3 - Interfaces sugeridas para o Sistema On-line de Transporte de Resíduos.  
CIV - Certificado de Inspeção Veicular    

CIPP - Certificado de Inspeção para Transporte de Produtos Perigosos 

Fonte: GETEC/INEA
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Ainda de acordo com o proposto, a identida-

de visual do sistema deverá seguir o Manual de 

Identidade Visual do INEA, considerando as boas 

práticas de usabilidade e navegabilidade.

De modo geral, o SRT vai integrar dados:

1 - Das transportadoras (através do Sistema 

MTR do INEA);

2 - Do licenciamento (através dos sistemas 

PAD e Lebre do INEA);

3 - De boletos bancários (através do sistema 

de API de boletos do INEA);

4 - Do licenciamento de veículos (através do 

sistema do DETRAN-RJ);

5 - De certificados (CIV E CIPP) (através do 

sistema do INMETRO);

6 - Do licenciamento de embarcações (atra-

vés dos sistemas da Capitania dos Portos e 

da ANTAQ).

Depois da apresentação, dos testes e da ho-

mologação do sistema pela área técnica, deve-

rá haver um treinamento com todos que utiliza-

rão a ferramenta.

Um levantamento preliminar sobre a viabili-

dade do projeto estimou os custos da implatan-

ção do sistema em R$ 105.600.

4. Conclusões

Este estudo promoveu uma discussão mais 

aprofundada sobre o licenciamento das ativi-

dades de transporte de resíduos, tema pouco 

abordado nos debates sobre a gestão desses 

materiais, mas fundamental para o controle 

da destinação correta dos mesmos. Alguns dos 

desafios da nova gestão são redefinir o acom-

panhamento dos processos, de modo que esse 

controle se dê de forma mais holística e menos 

linear (início-fim), e utilizar a integração de sis-

temas para auxiliar os transportadores e órgãos 

públicos na regularização e gestão dessa ativi-

dade. Infelizmente, parte do transporte de resí-

duos ainda é realizada de forma clandestina, o 

que dificulta seu controle e acompanhamento.

O sistema proposto neste artigo pode ser uti-

lizado, também, na tomada de decisões futuras 

acerca de políticas públicas para a categoria, e, 

inclusive, auxiliar órgãos municipais em seus pro-

jetos de desenvolvimento, uma vez que os dados 

obtidos podem ser comparados anualmente e 

incorporados aos relatórios e manuais elabora-

dos pelo próprio Estado e outros setores.

Vale ressaltar que foi difícil encontrar estu-

dos com dados analíticos e quantitativos sobre 

o licenciamento de transporte de resíduos no 

meio acadêmico, principalmente em nível esta-

dual, o que fez com que este artigo fosse cons-

truído de forma rudimentar, a partir de análi-

ses técnicas e levantamento de dados  junto ao 

INEA, justamente para que fosse possível obter 

uma análise crítica das medidas que podem 

ser adotadas para facilitar o acompanhamento 

logístico dos resíduos e auxiliar as empresas a 

obter licenças ou inexigibilidade de forma me-

nos burocrática e mais eficiente.

Levando em consideração as informações 

obtidas no INEA quanto à emissão de licenças de 

operação, indeferimentos e averbações, identifi-

camos que a implantação do STR pode diminuir 

em cerca de 20% o tempo gasto na análise de 

um processo, visto que a maior parte das aver-

bações concedidas atualmente poderia ser emi-

tida quase automaticamente, sem necessitar da 

ação dos analistas do órgão licenciador.

Outra possibilidade verificada com a apli-

cação do sistema é a redução da documenta-

ção solicitada para o requerimento de licença 

de operação, em razão da integração com os 

órgãos estaduais ou federais que emitem do-

cumentos exigidos para as embarcações e 

caminhões (Certificado de Registro e Licen-

ciamento de Veículos - CRLV, Certificado de 

Inspeção Veicular - CIV, Certificado de Ins-

peção para Transporte de Produtos Perigoso 

- CIPP etc.). Essa integração possibilita a con-

sulta dos dados a qualquer momento pelos téc-

nicos ambientais, agilizando, assim, o processo 

de licenciamento. Atualmente, o tempo médio 

para o licenciamento de uma transportadora é 

de, aproximadamente, três meses. Com o siste-

ma implementado, calcula-se que esse tempo 
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Verificou-se, também, dada a baixa quanti-

dade de instrumentos emitidos no período de 

elaboração deste trabalho, que as atividades de 

transporte hidroviário demandam maior aten-

ção durante o licenciamento. Três hipóteses que 

justificariam isso foram levantadas preliminar-

mente: o fato de ainda não haver uma norma 

regulamentadora estadual para essa categoria; 

o desenho do Sistema On-line de Manifesto de 

Transporte de Resíduos, que não inclui o trans-

porte hidroviário; ou o reflexo da crise econômi-

ca, que pode ter afetado as atividades nos últi-

mos anos. O projeto do STR é útil, portanto, como 

uma ferramenta de gestão pública e como estí-

mulo ao licenciamento ambiental das empresas 

do setor de transporte de resíduos.
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Túneis de metanização como 
tecnologia de tratamento  
da fração orgânica de 
resíduos sólidos urbanos

Resumo
O presente trabalho tem como objeto de estudo 
o sistema TMethar, desenvolvido para o tratamen-
to da fração orgânica de resíduos sólidos urbanos 
(FORSU) proveniente do município do Rio de Ja-
neiro. Atualmente em fase de comissionamento, 
esse é o primeiro sistema desenvolvido no Brasil 
que utiliza a tecnologia de túneis de metanização 
por bateladas sequenciais para produzir biogás  
a partir da digestão anaeróbia dos resí-
duos orgânicos urbanos. Além da caracteri-
zação físico-química da FORSU, neste artigo 
serão apresentadas as estimativas de pro-
dução do biogás e do seu potencial uso para  
a produção de energia elétrica e térmica e produ-
ção de biometano (combustível veicular). A tecno-
logia TMethar é uma alternativa sustentável para  
o desenvolvimento da infraestrutura do setor de 
saneamento no Brasil, por possibilitar a redução 
dos impactos ambientais provenientes do geren-
ciamento de resíduos orgânicos, principalmente no 
que tange às emissões de gases de efeito estufa,  
e produção de energia renovável e biocombustível 
a partir do biogás.

Abstract
The present work has as its study the presentation 
of the TMethar system, developed for the organic 
fraction of municipal solid waste (OFMSW) 
treatment of the city of Rio de Janeiro. During 
the commissioning phase in nowadays, this is the 
first developed treatment system in Brazil using 
sequential batch garage-type methanization 
technology to produce biogas from the solid-state 
anaerobic digestion of organic compounds from 
OFMSW. The physicochemical characterization 
of FORSU, as well as the characterization of fresh 
leachate from the system will be presented. Also, 
is investigated the biogas production estimation 
and its potential to produce electric and thermal 
energy and also to produce biomethane for vehicle 
fuel use. Thus, the system developed at TMethar is 
a sustainable alternative for the sanitation sector, 
which could be seen as a great potential for the 
development of the sector in Brazil, by reducing 
the environmental impacts from organic waste 
management, especially regarding the emissions 
of greenhouse gases.

Luiza Santana Franca; Bernardo Ornelas Ferreira

Garage-type anaerobic digestion  
process for organic fraction of municipal  
solid waste treatment

Palavras-chave
Metanização. Biogás. Resíduos Orgânicos. Fração 
Orgânica de Resíduos Sólidos Urbanos. Digestão 
Anaeróbia.

Keywords
Metanization. Biogas. Food Waste. Organic Fraction 
of Municipal Solid Waste. Anaerobic Digestion.
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Os centros urbanos são regiões de inten-

so uso do solo e caracterizam-se pela grande 

concentração de pessoas que, a todo momento, 

demandam uma quantidade de bens e servi-

ços para atender às necessidades do dia a dia.  

Sob a ótica da relação econômica denominada 

“fim de tubo” (“end-of-pipe”), o ecossistema na-

tural, além de um grande fornecedor de recursos 

naturais que serão processados, transformados 

em produtos finais e, posteriormente, consumi-

dos pela população, é um sistema responsável 

por absorver todo o resíduo que é descartado 

após o consumo. Considerando que um centro 

urbano é dividido em diferentes setores (residen-

cial, comercial, de serviços, entre outros), e que 

cada um possui atividades próprias envolvendo 

processos diários que consomem recursos, cada 

um desses processos gera resíduos sólidos que 

serão descartados no ecossistema natural.

Segundo o Waste Atlas (2019), a quantida-

de de resíduos sólidos urbanos (RSU) gerada 

anualmente é estimada em 1,9 bilhão de tonela-

das. Contudo, para cerca de 30% dessa quanti-

dade, não há serviço de coleta. Vale mencionar 

que cerca de 3,5 bilhões de pessoas não têm 

acesso a sistemas básicos de gerenciamento 

de RSU. Caso não ha ja uma mudança de ce-

nário, a tendência é que esse  número atinja 

os 5,6 bilhões em 2050. No relatório produzido 

pelo World Bank (2012), a geração mundial de 

RSU per capita é estimada em 1,2 kg/hab/dia, 

e a projeção de resíduos gerados para 2025 

é de 1,42 kg/hab/dia. Da quantidade total de 

RSU coletada mundialmente, 70% é destinada 

a aterros sanitários e lixões, 19% é direcionada 

para a reciclagem e 11% é enviada para instala-

ções de tratamento com aproveitamento ener-

gético (WASTE ATLAS, 2019).

No Brasil, o panorama de gerenciamento de 

RSU é apresentado pelo Diagnóstico do Manejo 

de Resíduos Sólidos Urbanos, produzido pelo Sis-

tema Nacional de Informações sobre Saneamen-

to (SNIS). Nele, são apresentados os resultados 

de 2016, último ano de levantamento de infor-

mações em nível nacional. Os dados demostram 

que, naquele ano, 58,9 milhões de toneladas de 

resíduos domiciliares e públicos foram coletadas, 

o equivalente a 161.400 t/dia, e que o serviço de 

coleta cobria 98,6% da população urbana. Do to-

tal coletado, apurou-se que 59% é disposto em 

aterros sanitários; 9,6%, em aterros controlados; 

e 10,3%, em lixões, ao passo que 3,4% é encami-

nhado para unidades de triagem e de compos-

tagem, restando, então, a parcela de 17,7%, que 

corresponde, sobretudo, aos RSU dos municípios 

com até 30 mil habitantes, cuja destinação final 

é desconhecida (BRASIL, 2018).

No caso do município do Rio de Janeiro, es-

pecificamente, segundo o Plano Municipal de 

Gestão Integrada (RIO DE JANEIRO, 2012), dia-

riamente são coletadas 4.777 t de resíduos do-

miciliares, 3.139 t de resíduos provenientes de  

limpeza urbana e 1.155 t de resíduos provenientes 

de estabelecimentos comerciais, totalizando, as-

sim, 9.071 t de RSU coletados na cidade. De tudo  

o que é coletado, 44,14% é direcionado aos ater-

ros controlados, e 55,86%, aos aterros sanitários.

Nesse contexto, é possível observar a ocor-

rência de impactos ambientais ao longo de to-

das as etapas do gerenciamento de resíduos, 

sobretudo quando o descarte de resíduos só-

lidos é feito diretamente sobre a superfície do 

solo, como no caso dos lixões. Nesses locais de 

descarte, o processo de degradação natural 

dos RSU produz compostos que irão afetar di-

retamente a qualidade do meio ambiente local, 

como o lixiviado, líquido que percola por entre 

os interstícios do solo, até atingir os bolsões 

de água subterrânea, e o biogás, que contribui 

também para a intensificação do efeito estufa, 

dada a presença de metano (CH4
) na sua com-

posição. Além disso, é comum os lixões atraírem 

uma série de vetores de doenças, afetando dire-

tamente a saúde da população local.

Por outro lado, quando a disposição final  

é em aterros sanitários, os resíduos são des-

cartados em células compactadas, equipadas 

com sistemas que coletam o lixiviado e o biogás 
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quais, por sua vez, são transportados para siste-

mas de tratamento. Nos aterros, a superfície do 

solo é previamente impermeabilizada e, quan-

do uma célula de resíduo é finalizada, recebe 

uma cobertura vegetal (BRASIL, 2001). A área 

do aterro sanitário é, portanto, considerada um 

passivo ambiental. E, enquanto os resíduos es-

tiverem se decompondo no interior dessas cé-

lulas, a coleta e o tratamento do lixiviado e do 

biogás liberados se farão necessários, mesmo 

depois de encerrado o recebimento de resíduos.

Segundo o relatório da rede Observatório 

do Cima (OC) e do Sistema de Estimativas de 

Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa 

(SEEG) (SEEG, 2017), cerca de 55% dos gases de 

efeito estufa (GEE) gerados no Brasil pelo setor 

de resíduos, ou seja, 52,92 milhões de tCO2
eq, 

são provenientes da disposição final dos RSU. 

É importante destacar que, nos aterros sani-

tários, as condições anaeróbias e a produção 

de biogás são potencializadas em relação aos 

lixões, o que pode contribuir para o aumento 

das emissões de GEE. Com intuito de reduzir as 

emissões de gás metano (CH
4
), substância  cujo 

potencial de contribuição para o aquecimento 

global – global warming potential (GWP) – é cer-

ca de 30 vezes maior que o do dóxido de car-

bono (CO
2
) (IPCC, 2015), o biogás coletado nas 

células do aterro é queimado, mas, ainda assim,  

a ineficiência dos queimadores de biogás (fla-

res) pode resultar em emissões de GEE deriva-

das da combustão incompleta do CH
4
.

Ainda que os aterros sanitários sejam dota-

dos de sistemas de coleta e queima de biogás, 

parte dos gases gerados acaba por se infiltrar 

nas camadas de cobertura do aterro e escapa 

para a atmosfera de maneira difusa. Dessa for-

ma, de 20% a 70% do total de biogás gerado nas 

células do aterro pode ser lançado na atmosfera 

(SPOKAS, et al., 2006; BABILOTTE, et al., 2010; MA-

RIANO; JUCÁ, 2010; MACIEL; JUCÁ, 2011).

É importante mencionar que todas essas 

externalidades observadas são, basicamente, 

oriundas da FORSU, que corresponde a cerca 

de 50% dos RSU gerados em municípios bra-

sileiros e é responsável por umidificar a mas-

sa de resíduos, gerando o lixiviado e o biogás 

como subprodutos.

Entretanto, é possível observar, ainda, ou-

tras fontes que contribuem para as emissões de 

GEE ao longo de toda a cadeia logística de RSU.  

Dado o intenso processo de urbanização nas ci-

dades, as áreas disponíveis para disposição de 

RSU tornam-se cada vez mais escassas, levando  

à  construção de novos aterros sanitários em lo-

cais cada vez mais distantes dos centros urbanos.  

Visto isso, as atividades de transporte e trans-

ferência de RSU têm impacto direto sobre as 

mudanças climáticas, dado o consumo de com-

bustíveis fósseis como o diesel, cujo GWP é de 

aproximadamente 2,7 kgCO2
eq.L-1 (BRASIL, 2011).

Portanto, em decorrência dos impactos am-

bientais e sociais gerados pelas atividades de 

gerenciamento de resíduos, e do fato de esses 

impactos estarem relacionados diretamente  

à presença da FORSU, é de extrema importância 

o desenvolvimento de sistemas alternativos para 

o tratamento sustentável desse tipo de material, 

de forma a atender à constante geração de resí-

duos em centros urbanos e a reduzir a pressão 

ambiental derivada dessa prática.

Assim, sistemas de tratamento de resíduos 

orgânicos por digestão anaeróbia vêm sendo 

utilizados em todo o mundo, inclusive para o tra-

tamento de efluentes e de resíduos industriais 

e agrícolas. A digestão anaeróbia de resíduos 

orgânicos promovida de maneira controlada, 

denominada metanização (ou biometanização), 

tem como objetivo a estabilização da matéria 

orgânica com o máximo rendimento de produ-

ção de CH4
 (MATA-ALVAREZ et al., 2000; DE BAE-

RE; MATTHEEUWS, 2012).

A maior justificativa para o desenvolvimento 

de tecnologias que utilizem esse processo está 

na produção controlada de biogás e, consequen-

temente, no potencial aproveitamento energéti-

co desse subproduto. O emprego desses siste-

mas não só impede que o biogás seja lançado 

na atmosfera, promovendo, assim, a redução das 
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dução de uma fonte alternativa e sustentável de 

energia frente aos combustíveis fósseis tradicio-

nalmente empregados (ANDRÉ et. al, 2018; CHIU; 

LO, 2016). Segundo a Organização das Nações 

Unidas (ONU), o processo de metanização com 

o aproveitamento energético do biogás gera-

do é visto como uma tecnologia moderna e de 

energia renovável, por atender a vários objetivos 

estratégicos de desenvolvimento sustentável da 

Agenda 2030 das Nações Unidas, como: (i) sa-

neamento; (ii) combate às mudanças climáticas; 

(iii) cidades e comunidades sustentáveis; (iv) 

energia acessível e limpa (CENTRO DE INFORMA-

ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O BRASIL, 2015).

Dianto do exposto, o presente trabalho tem 

como objetivo avaliar o emprego da tecnologia 

de túneis de metanização por bateladas sequen-

ciais no Brasil. Este estudo foi desenvolvido com 

base no sistema de tratamento TMethar, o pri-

meiro na América Latina construído em escala 

industrial para o tratamento de parte da FORSU 

gerada no município do Rio de Janeiro. Portan-

to, por meio desse tipo de tecnologia, é possível 

levar o tratamento da FORSU para os centros 

urbanos, aproximando-o das zonas geradoras 

de resíduos, o que reduz os impactos ambientais 

causados ao longo de toda a cadeia de gerencia-

mento de resíduos e, ainda, permite o aproveita-

mento dos seus subprodutos. Ao ser processado, 

o biogás pode ser utilizado para atender à de-

manda por energia elétrica, após sofrer combus-

tão em geradores estacionários; para atender  

à demanda por combustíveis veiculares, depois 

de ser comprimido e comercializado como bio-

metano; ou para atender à demanda de gás de 

cozinha, ao ser comprimido e comercializado em 

botijões. Por fim, o biossólido, outro subproduto, 

pode ser beneficiado e comercializado como 

composto agrícola, aproximando os centros pro-

dutores de alimentos das zonas urbanas.

A seguir, será apresentado o sistema de trata-

mento TMethar, bem como os materiais e méto-

dos utilizados para a caracterização da FORSU 

em estudo e as estimativas de produção de bio-

gás e de aproveitamento energético pelo siste-

ma. Posteriormente, serão apresentados os resul-

tados e discussões relacionados, bem como as 

conclusões e recomendações pertinentes.

2. Materiais e métodos

Primeiramente, será apresentado o sistema de 

tratamento TMethar, bem como seus elementos  

e características, para, então, serem apresenta-

dos os métodos utilizados para a caracterização 

da FORSU e a para a estimativa de produção de 

biogás e seu aproveitamento energético.

2.1 Sistema de tratamento TMethar

Este artigo apresenta o sistema TMethar, 

que é do tipo mesofílico e de único estágio, 

via metanização em estado sólido por ba-

teladas sequenciais, fruto da parceria en-

tre a Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG), a empresa Methanum Resíduo e Ener-

gia e a Companhia de Limpeza Pública Urba-

na da Cidade do Rio de Janeiro (COMLURB). 

O projeto foi financiado pelo Banco Nacio-

nal de Desenvolvimento Econômico e Social  

(BNDES) e está em fase de comissionamento 

no EcoParque da COMLURB no Ca ju, no muni-

cípio do Rio de Janeiro.

O sistema TMethar foi dimensionado para 

tratar parte da FORSU recebida no EcoPar-

que, como os resíduos orgânicos de centros de 

abastecimento de alimentos, de redes de su-

permercados, de feiras livres, de hotéis e de 

outros grandes geradores. A tecnologia, que 

tem capacidade para tratar até 30 tFORSU.

dia-1, é composta pelos seguintes componen-

tes, apresentados na Figura 1 e Tabela 1: seis 

reatores MESB; um reator híbrido, que pode 

operar tanto para a metanização quanto para 

a secagem térmica do material digerido; um 

reator anaeróbio de mistura completa, para  

a estabilização biológica do lixiviado e produ-

ção de inóculo, denominado Unidade de Produ-

ção de Inóculo (UPI); um reservatório flexível 

não pressurizado para o armazenamento do 
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(desodorização) dos gases residuais; um siste-

ma de tratamento químico-biológico de biogás 

para remoção do sulfeto de hidrogênio (H
2
S) 

e parte do CO
2
 contidos no biogás; um quei-

mador de biogás (flare); e uma unidade de co-

geração de energia elétrica e térmica (CHP) 

composta por um motor de combustão interna 

(Figura 1 e Tabela 1).

No sistema TMethar, o processo de trata-

mento acontece em quatro etapas integradas: 

(i) recepção e armazenamento da FORSU; (ii) 

metanização em estado sólido por batelada 

sequencial; (iii) pós-tratamento do material dige-

rido; (iv) acondicionamento, tratamento e apro-

veitamento energético do biogás (Figura 2).

O tratamento se inicia com a recepção 

e o armazenamento da FORSU, etapa na qual os 

caminhões de coleta descarregam os resíduos 

em um pátio coberto e impermeabilizado, onde 

o material descartado é homogeneizado 

e agregado com o auxílio de uma pá carrega-

deira. Quando acumula-se a quantidade neces-

sária para o tratamento, o resíduo é disposto no 

interior dos reatores de Metanização em Estado 

Sólido por Bateladas (MESB).

É nos reatores MESB que o processo de di-

gestão anaeróbia da FORSU ocorre. No inte-

rior deles, existe um sistema de canaletas para 

o recolhimento do lixiviado e uma tubula-

ção superior para a saída do biogás gerado. 

O fator essencial para o tratamento é o siste-

ma de aspersão do inóculo sobre a camada de 

FORSU em digestão, que acelera esse proces-

so biológico.

Todo o lixiviado recolhido dos reatores MESB 

e do pátio de recepção é direcionado para 

o Tratamento Preliminar do Lixiviado (TP), que 

conta com um sistema de gradeamento duplo 

para a retirada de sólidos grosseiros. O lixivia-

do é, então, bombeado para a Unidade de Pro-

dução de Inóculo (UPI), onde também é tratado 

por digestão anaeróbia.

A terceira etapa do sistema de tratamento 

corresponde ao pós-tratamento do material di-

gerido retirado dos reatores MESB. Essa etapa 

Unidade de Tratamento 
e Aproveitamento 

Energético do Biogás 

Sistema de 
desodorização de 
gases (biofiltro)

Reservatório 
de Biogás

Túneis de 
Metanização

Pátio de recepção 
de resíduos

Túnel
Híbrido

Tratamento preliminar 
do líquido lixiviado

Sala de Controle 
e Automação, 

Laboratório e Apoio

Unidade de 
Produção 
de Inóculo

Figura 1 - Unidades que compõem o sistema TMethar

Fonte: Elaborada pelos autores
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material digerido, para produção de biossólido, 

que pode ser utilizado no setor agrícola como 

composto orgânico, a depender de suas carac-

terísticas físico-químicas e microbiológicas.

Todo o volume de biogás gerado, tanto pela 

UPI quanto pelos reatores MESB, é acondiciona-

do, tratado e aproveitado energeticamente, na-

quela que vem a ser a última etapa do sistema. 

A concentração dos componentes do biogás 

Características MESB

MESB

Híbrido UPI Gasômetro Biofiltro

Material Concreto Concreto Concreto PVC Concreto

Número de 

unidades
6 1 1 1 1

Dimensões (m)
15,0 x 4,0 x 

5,3

15,0 x 4,0 x 

5,3
D = 8,0 L = 27,8

8,0 x 6,0 x 

2,5

Altura útil (m) 4,5(1) 4,5(1) 5,5 D = 3,2 1,5

Volume útil (m3) 252(1) 252(1) 276 230 72

(1) Altura e volume úteis referem-se à capacidade máxima do reator, pois a altura da leira de resíduos pode variar de 2,5 a 

4,5 m. Na Tabela são apresentados os valores máximos.

(2) Diâmetro

Fonte: Ornelas-Ferreira et al. (2020)

Figura 2 - Fluxograma do processo de tratamento biológico da FORSU no sistema TMethar

Fonte: Ornelas-Ferreira et al. (2020)

Tabela 1 - Características dimensionais das unidades que compõem o sistema TMethar
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Fonte: Ornelas-Ferreira et al. (2020) 

Tabela 2 - Equações para cálculos de estimativa de produção de biogás e seu 
aproveitamento energético

Equações Variáveis

(1) CTMethar =      VFORSU* nMESB*ρFORSU

CTMethar : capacidade do sistema TMethar 
(tFORSU.mês-1)

VFORSU: volume de FORSU carregado em cada 
reator MESB (m3)

nMESB: número de reatores MESB

ρFORSU: massa específica da  
FORSU (0,70 t.m-3)

t: duração da batelada (dia)

(2) PCH4 = CTMethar* CO * BMP

PCH4: potencial de produção de metano 
(Nm3CH4.mês-1)

CO : conteúdo orgânico da FORSU  
(0,216 tSV.t-1FORSU)

BMP: potencial bioquímico de produção de 
metano (283 Nm3CH4.t-1SV)

(3)
Pbiogás =       PCH4  

                     %CH4biogás

Pbiogás: potencial de produção de biogás  
(Nm3biogás.mês-1)

%CH4biogás: concentração média de metano no 
biogás produzido na TMethar (60%CH4)

(4)
Pe = PCH4  *  PClCH4  *  1 
                                   24

Pe : potencial energético da TMethar (kW)

PClCH4: poder calorífico do metano  
(9,97 kWh.Nm-3CH4)

(5) Pel  = Pe * ηel

Pel : estimativa de energia elétrica disponível 
(kW)

ηel: eficiência de conversão de energia elérti-
ca pelo motor CHP (30%)

(6) Pt= Pe *  ηt

Pt: estimativa de energia térmica disponível 
(kW)

ηt: eficiência de conversão de energia térmica 
pelo motor CHP (40%)

(7)
Pbiometano =           PCH4   

                               %CH4biometano

Pbiometano : potencial de produção de biometano 
(Nm3.mês-1)

 %CH4biometano: concentração de metano requeri-
da para biometano veicular (>90%CH4)

(8) Vaut = Pbiometano * γbiometano

Vaut: autonomia veicular do biometano  
(km.mês-1)
γbiometano: rendimento médio de biometano  
(veículos pesados: 2,02 km.Nm-3)

t
* 30

))
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0 produzido é constantemente monitorada. 

Somente quando a concentração de metano  

é de cerca de 50% é possível o aproveiramen-

to energético do biogás no motor de cogeração 

CHP. No caso de concentrações abaixo dessa 

faixa, o biogás é oxidado em um queimador fe-

chado. Já os gases residuais (sem metano) são 

encaminhados pra o tratamento (desodoriza-

ção) em uma unidade de biofiltração.

Nos casos de aproveitamento energético,  

o biogás é direcionado para a Unidade de Tra-

tamento do Biogás para dessulfurização do bio-

gás (remoção do sulfeto de hidrogênio - H2
S). 

 

2.2 Caracterização da FORSU

A caracterização da FORSU em função da 

sua fração sólida e da sua fração líquida foi rea-

lizada ao longo dos seis meses de acompanha-

mento do comissionamento do sistema TMethar 

(de janeiro a junho de 2019).

Por se tratar de um material muito hetero-

gêneo, foi utilizada a caracterização gravimé-

trica da fração sólida FORSU, a fim de verificar 

os diferentes tipos de materiais presentes na 

massa total de resíduos recebida no sistema 

de tratamento. A caracterização foi, então, rea-

lizada separando-se os materiais presentes de 

acordo com os grupos: frutas, verduras e le-

gumes (FLV), derivados de carne e leite, pro-

dutos à base de cereais, resto de alimentos, 

papel e papelão, fração não-biodegradável. 

Como mostra o fluxograma apresentado na Fi-

gura 3, foi realizada, também, a caracterização 

físico-química da FORSU, a partir de uma amos-

tra coletada, em função dos parâmetros: massa 

Figura 3 - Protocolo de amostragem e caracterização da FORSU

Fonte: Elaborada pelos autores
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totais (ST), voláteis (SV) e fixos (SF), segundo  

metodologia do Standard Methods for the Exami- 

nation of Water and Wastewater  (APHA, 2005).

Em seguida, procedeu-se à caracterização 

físico-química da fração líquida da FORSU em 

função dos parâmetros (APHA, 2005): pH, alcali-

nidade, temperatura, teor de ST, SV e SF, DQO, 

nitrogênio amoniacal (N-NH
4
) e carbono orgâ-

nico total (COT). Vale ressaltar que o lixiviado 

fresco foi coletado tanto da bacia de armaze-

namento do caminhão de coleta quanto da tu-

bulação proveniente do pátio de recepção da 

Methanum, cerca de duas vezes por semana, ao 

longo de todo o período avaliado.

2.3  Produção de biogás e aproveitamento 

energético

A produção de biogás bruto e o potencial de 

energia disponível foram estimados com base na 

capacidade de tratamento do sistema. A Equa-

ção 1, indicada na Tabela 2, apresenta o cálculo 

da capacidade de tratamento do sistema.

Dessa forma, o potencial de geração de 

energia elétrica e térmica no CHP foi estimado 

pelas Equações 5 e 6, com base no potencial 

energético do sistema, por sua vez, estimado 

pela Equação 4, em função do potencial de 

produção de metano e biogás (Equações 2 e 3, 

respectivamente). Considerou-se as eficiências 

de conversão de energia elétrica e térmica de 

30% e 45%, respectivamente. A energia elétri-

ca gerada é utilizada, preferenciamente, pelo 

próprio sistema MESB, enquanto o excedente 

é exportado para a concessionária de energia 

elétrica local. Em relação à energia térmica, ela 

é utilizada no aquecimento interno da Unidade 

de Produção de Inóculo (UPI) e na secagem/

higienização do material digerido.

Alternativamente, o biogás pode ser tratado  

e beneficiado com vistas à produção de biometa-

no, o que possibilitaria seu uso como combustível 

veicular. Para isso, o teor mínimo de CH4
 deve ser 

de 90%, de acordo com a Agência Brasileira de Pe-

tróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP, 2017). 

As Equações 7 e 8, apresentadas na Tabela 2,  

indicam a produção de biometano e seu uso 

como combustível veicular, segundo Ornelas-

-Ferreira et al. (2020).

3. Resultados e discussão

Neste item serão apresentados os resultados 

da caracterização da fração sólida da FORSU 

e, em seguida, os resultados da sua fração lí-

quida, visto que a produção observada de lixi-

viado fresco proveniente da massa de FORSU  

disposta no pátio de recebimento encontra-

-se no valor médio de 19,45% (p/p) em relação 

à massa total, com a variação de, no mínimo, 

15,38% (p/p) para um máximo de 24,05% (p/p).

A partir da caracterização da FORSU e do 

seu lixiviado fresco, serão apresentados, a seguir, 

os resultados das estimativas de produção de 

biogás do sistema de tratamento TMethar, bem 

como os resultados do seu potencial uso energé-

tico para a geração de energia elétrica e térmica 

e do seu aproveitamento como biometano.

3.1 Caracterização da FORSU

A FORSU foi caracterizada em função da 

sua composição gravimétrica, por meio da 

qual foram identificados diferentes tipos de 

resíduos orgânicos, e em relação às suas ca-

racterísticas físico-químicas. A caracteriza-

ção gravimétrica, apresentada na Figura 4, 

foi realizada ao longo de seis meses, como  

já mencionado.

 Na Figura 4, é possível observar, em todo 

o período avaliado, a grande participação de 

resíduos de frutas, verduras e legumes (FLV), 

equivalente a 55% da massa total da FORSU 

fresca. Em algumas caracterizações, foi possível 

identificar a existência de frutas de grande por-

te, como coco, abacaxi e melancia, na fração de 

FLV. É válido destacar, também, a fração resto 

de alimentos, representada por resíduos de ali- 

mentos cozidos, bem como pedaços e outros  
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agregados finos (menor que 10 cm) das outras 

frações orgânicas, equivalentes a 18,5% da 

massa total. Observa-se, ainda, a presença equi-

parada de produtos à base de cereais e de deri-

vados de carne e leite, na faixa de 7% da massa 

total. Por fim, os materiais não-biodegradáveis, 

como plástico e isopor, tiveram uma participa-

ção expressiva, representando, em média, 16% 

da massa total da FORSU, enquanto a fração 

com a menor participação foi a de papel e pa-

pelão (0,7%).

Por outro lado, em relação à caracteriza-

ção físico-química, o valor médio obtido para 

a massa específica foi de 665,19 kg.m-3, enquan-

to o mínimo foi de 552,50 kg/m3, e o máximo, 

de 881,67 kg/m3. Já o teor de umidade médio 

obtido foi de 76,86% (p/p), sendo o mínimo 

de 62,03% (p/p) e o máximo, de 83,47% (p/p). 

No que diz respeito ao teor de sólidos, a Figu-

ra 5 apresenta a variação da concentração em 

cada amostra avaliada.

A partir da Figura 5, é possível verificar que, de 

forma geral, a concentração de sólidos apresen-

tou uma variação ao longo dos meses de análise.

As menores concentrações foram verificadas 

nos meses de junho e janeiro. Contudo, em ju-

nho, foi registrado o pico mais baixo para a re-

lação SV/ST (0,60). Vale ressaltar que, a partir 

desse mês, a análise de sólidos foi realizada 

para cada fração gravimétrica da amostra 

da FORSU. Os teores para a massa total fo-

ram calculados de forma proporcional ao per-

centual  encontrado na gravimetria, conforme 

procedimento apresentado na Figura 3. Para os 

meses anteriores, a caracterização da massa 

da FORSU fresca foi feita de forma agregada, 

tendo sido recolhida uma única amostra para 

a análise laboratorial.

Nota-se, também, que as concentrações 

de SV foram mais próximas das de ST no mês 

de julho, quando foram registrados os maiores 

valores para a razão SV/ST. Por fim, as maiores 

Figura 4 - Composição gravimétrica média da FORSU

Fonte: Elaborada pelos autores
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ram encontradas no mês de maio, o que oca-

sionou o registro dos maiores teores de ST 

nesse mês. Assim, os valores médios obtidos 

foram de 207,03 g.kg-1 de ST, 185,31 g/kg de SV 

e 21,92 g/kg de SF, sendo a relação SV/ST de 

0,86, em média.

Por outro lado, pela Tabela 3, é possível com-

parar os resultados dos parâmetros físico-quí-

micos da FORSU com os resultados observados 

pela literatura científica (CAMPUZANO; GONZÁ-

LEZ-MARTÍNEZ, 2016).

A Tabela 3 mostra que, na comparação com 

a literatura, os valores encontrados para a FORSU 

em estudo se assemelham mais aos dados so-

bre resíduos de alimentos do que aos dados so-

bre FORSU. Isso se deve ao fato de os resíduos 

manipulados no presente estudo pertencerem 

a somente um único tipo de gerador de resí-

duo (rede de supermercados), que coleta os 

resíduos orgânicos de forma segregada, au-

mentando muito os valores mínimos da razão 

SV/ST. Ou seja, o teor de SV, que representa os 

compostos biodegradáveis, é muito mais ex-

pressivo nesse tipo de material do que no resí-

duo coletado de forma agregada e triado para 

posterior tratamento.

Como visto, o volume de lixiviado fresco ge-

rado corresponde a uma considerável proporção 

da massa de FORSU (15-24%). De acordo com 

a Tabela 4, existe uma relação direta entre as 

características físico-químicas do lixiviado fres-

co com a FORSU, já que o lixiviado é provenien-

te dos compostos orgânicos hidrolisados neste 

material. Merecem destaque os altos valores 

e DQO encontrados, que variam de 104.784,37 

mg/l a 123.976,82 mg/l, o que indica um mate-

rial de alta carga orgânica e com grande poten-

cial de biodegradabilidade, em função, também, 

do alto valor para a razão SV/ST. Vale ressaltar 

que os valores indicados pela literatura para 

a DQO variam entre 39,94 mg/l e 213.400,00 mg/l. 

Porém, não está claro se esse parâmetro foi ava-

liado somente para o lixiviado fresco ou, também, 

para a fração sólida da FORSU, pois ainda não 

existem critérios científicos bem definidos para 

a caracterização da FORSU, o que é conside-

rado um dos entraves (ANDRÉ et al., 2018) para 

o desenvolvimento de sistemas de tratamento da 

FORSU por digestão anaeróbia em fase sólida.

Figura 5 - Caracterização FORSU fresca em relação ao teor de sólidos

Fonte: Elaborada pelos autores
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do biogás

As estimativas de balanço energético e de 

emissões de GEE foram realizadas com base 

nas características dimensionais e operacionais 

do sitema TMethar. Para cada reator MESB, foi 

estimado um carregamento com pilhas de 2,5 m  

de altura, resultando em uma carga total de 98 

t da FORSU, estabilizadas em 25 dias de bate-

ladas. Assim, a capacidade de tratamento do 

sistema inteiro (seis reatores MESB) é equivalente 

a 705 tFORSU.mês-1. Essa capacidade de trata-

mento corresponde a 1,3% de toda a FORSU re-

cebida pelo EcoParque do Ca ju.

Considerando a geração de resíduos sólidos 

domiciliares per capita na cidade do Rio de Ja-

neiro, de 0,83 kg.hab-1.dia (BRASIL, 2018), e sua 

fração orgânica (53%), a capacidade de trata-

mento da planta é equivalente à FORSU gerada 

por uma população de 53.467 habitantes.

A produção de biogás bruto no sistema de 

tratamento TMethar foi estimada em 71.867  

Nm3biogás.mês-1, o que equivale a uma vazão 

Tabela 3 - Resultados da FORSU comparados com a literatura

Parâmetros
FORSU

em estudo

FORSU

pela literatura

Resíduos de 

alimentos pela

literatura

Massa específica (kg.m-3) 552,50 - 881,67 295,00 – 1180,00 980,00

Teor de umidade (% p/p) 62,03 - 83,47 72,59 65,88 – 95,00

Teor de ST (g/kg) 121,96 – 249,38 110,00 – 900,00 122,30 – 557,00

Teor de SV (g/kg) 101,17 – 242,24 74,00 – 710,00 107,00 – 375,00

SV/ST 0,60 – 0,99 0,23 – 0,97 0,63 – 0,98

Fonte: Elaborada pelos autores

Tabela 4 - Caracterização química do lixiviado fresco

Parâmetros Valores

pH 4,18

Temperatura (oC) 26,52

ST (g.L-1) 59,21

SV (g.L-1) 57,64

SV/ST 0,85

DQO (mg.L-1)  114.382,10

N-NH4 (mg NH
4
.L-1) 3.773,43

COT (mg.L-1) 31.021,05

COT/DQO 0,27

DQO/SV 2,05

COT/SV 0,57

Fonte: Elaborada pelos autores
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0média de, aproximadamente, 100 m3biogás.hora-1.  

Considerada a capacidade de tratamento da 

planta, é esperado um rendimento de produção 

de biogás de 101,9 Nm3biogás.tFORSU-1.

As concentrações de CH
4
 e H

2
S no biogás 

bruto foram estimadas em 60% e 1.500 ppmV, 

respectivamente. O sistema físico-químico de 

dessulfurização do biogás bruto garantirá uma 

concentração de H
2
S inferior a 100 ppmV, per-

mitindo, assim, a utilização do biogás em moto-

res de cogeração tipo CHP. Sob essas condições,  

a energia disponibilizada pelo sistema TMethar 

associada à produção esperada de CH
4
 (43.120 

Nm3CH
4
.mês-1) é de cerca de 597 kW, que podem 

ser recuperados como energia renovável elétri-

ca, térmica e/ou biocombustível.

O biogás produzido pelo sistema estudado 

será usado para geração de eletricidade e calor 

por meio de uma unidade de cogeração (CHP). 

A energia elétrica será utilizada, principalmente, 

para garantir a autossuficiência elétrica da plan-

ta, enquanto o calor derivado do motor de coge-

ração poderá ser utilizado para o aquecimento 

interno da UPI e para a secagem do material di-

gerido no reator MESB, a fim de reduzir o volume 

final de resíduo sólido e assegurar a higienização 

do biossólido produzido.

Assumindo uma eficiência de conversão elé-

trica de 30%, a unidade de cogeração CHP ope-

rada em modo contínuo pode gerar até 179 kW 

de energia elétrica, suficientes para fornecer 

cerca de 129 MWh.mês-1. Essa energia é capaz de 

suprir a demanda elétrica mensal de, aproxima-

damente, 800 residências, considerado o consu-

mo médio das residências brasileiras (EPE, 2017).

Por outro lado, a demanda de energia da 

planta MESB, em conjunto com o sistema de au-

tomação e o laboratório de físico-química, foi 

estimada em 11,3 MWh.mês-1, o que correspon-

de a, apenas, 8,7% da eletricidade que pode 

ser gerada pela planta de metanização. O ex-

cedente de energia (117,5 MWh.mês-1) também 

poderá ser utilizado para suprir a demanda elé-

trica do EcoParque do Ca ju (36,9 MWhel.mês-1),  

Figura 6 - Balanço energético estimado do sistema TMethar e da UTR-Caju

Fonte: Ornelas-Ferreira et al. (2020)
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0 sendo a eletricidade excedente (80,8 MWhel.

mês-1) passível de injeção na rede de energia 

elétrica. Os balanços energéticos estimados 

no sistema de tratamento TMethar estão indi-

cados na Figura 6.

Assumindo a eficiência térmica de 45%,  

a unidade de cogeração pode gerar 269 kW de 

energia térmica, quantidade suficiente para for-

necer 193 MWh.mês-1, que podem ser utilizados 

no aquecimento da UPI e na secagem do mate- 

rial digerido.

Após a secagem térmica, é esperada uma 

redução de massa do material digerido de até 

40% do peso inicial, bem como a higienização 

do composto (para uso agrícola), resultando em 

uma quantidade de cerca de 420 tbiossólidos.

mês-1. Segundo dados internos de monitoramen-

to do processo de compostagem da FORSU no 

EcoParque do Caju, cerca de 20% do peso total 

do composto orgânico gerado é formado por 

rejeitos. Com base nesse valor, a massa total de 

biossólido gerada por mês é de 338,4 t.mês-1, 

uma relação equivalente à 480 kg.t FORSU-1.

 

4. Conclusões e recomendações

De maneira geral, conclui-se que ambas as 

estratégias de recuperação energética do bio-

gás gerado no sistema TMethar (eletricidade 

ou biocombustível) possibilitariam benefícios 

ambientais e econômicos consideráveis para  

o município do Rio de Janeiro e contribuiriam 

diretamente para uma infraestrutura adequada 

de saneamento, promovendo a sustentabilidade 

e capacidade de resiliência da cidade.

Destaca-se, ainda, que todos os cálculos  

e estimativas realizados consideraram a meta-

nização de menos 1,3% da FORSU que aporta no 

EcoParque do Caju. A extrapolação desses da-

dos para a quantidade total de FORSU recebida 

resultaria em enormes excedentes de energia 

renovável (elétrica, térmica e biometano), cuja 

utilização conjugada garantiria a autossuficiên-

cia energética do sistema e o abastecimento de 

parte da frota de caminhões da COMLURB.
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